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PATRONAL, GOBIERNO Y UGTFIRMAN EL 
ACUERDO ECONOMICO Y SOCIAL 

m ^ l Gobierno, finalmente, consiguió su propósito: ia firma 
m ^ ae un pacto social hasta el final de la legislatura. El obje-

j g J t ivo es claro; oponer un bloque polít ico, económico y so-
cial a los trabajadores y sectores sociales dispuestos a resistir. 
No es extraño, por tanto, que el AES const i tuya un catálogo de 
nuevas concesiones de los psoecialistas a la CEOE, con su co-
rolario de nuevas traiciones a esos mil lones de trabajadores que 
hace dos años les votaron. 

¿Y CCOO?. Pues, si desde el principio parecía evidente que el 
AES ofrecía pocas "contrapart idas" para que esta central fir-
mase, lo que ya no está tan claro es qué va a hacer ahora. Su 
deber y.responsabi l idad como sindicato de clase.es preparar 
movil izaciones unitarias, centralizadas, aglut inando a todos los 
golpeados por la polít ica económico-social del Gobierno, y que 
converjan en una jornada estatal de lucha, con paros de 24 

horas CCOO tiene la responsabil idad principal para que los tra-
bajadores echen el AES a la basura en la negociación coíectiva y 
en el resto de sus medidas anti-obreras. A la vez hay que enfren-
tarse a la nueva etapa de la reconversión industrial, donde el 
Gobierno ha Impuesto ya el "despido libre" de millares de traba-
jadores En el sector naval se han producido movilizaciones 
- q u e continuarán durante este m e s - de los trabajadores de 
Euskalduna en Bilbao y de los delegados sindicales en Madrid 
(que fueron apaleados por la policía). , 

Y precisamente, es en el terreno de la acción —más alia de la 
d e n u n c i a - donde la izquierda sindical debe volcar su activi-
dad. Q 

{Editorial, págs. 13 y 14) 

La "IWesa por e/ 
Referéndum", 
un sombrero de 
copa sobre el 
movimiento 
pacifista 

Alguien lo dijo más o menos 
así, en la últ ima reunión de la 
Coordinadora egtatal de Or-
ganizaciones Pacifistas: si 
ustedes quieren surnarse a 
nuestras iniciativas contra la 
OTAN y las bases militares 
americanas, hacen muy bien 
aunque se limiten a exigir el 
referéndum. Pero si preten-
den ser nuestra "cabeza polí-
t ica" su Mesa será un mal 
rollo. No necesitamos som-
breros de copa; no usamos ' 
sombrero. 

{pág. 5) 

1934-1984 

Cincuentenario 
de ia revolución 
de octubre 

Andreu Nin, revolucionario 
de la época, reflexiona sobre 
"Las lecciones de la insurrec-
ción; Miguel Romero actuali-
za el significado de la 
Comuna asturiana del 34 en 
sus "Apuntes sobre tres Oc-
tubres". 

Amplia información de los ' 
actos conmemorativos del 
cincuentenario que se desa-
rrollarán en Asturias la próxi-
ma semana a iniciativa de la 
LCRye lMCA. 

(Separata, págs. 7 ,8 ,9 y 10) 

ENTREVISTA CON REGINA 
BARBOSA (ÍVIédica) 

"La 
esterilización es 
el sueño de las 
mujeres pobres 
en Brasil" 

(pág. 11) 
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EN EL BANCO DE PESCA CANARIO—SAHARAUl 

Crisis pesquera en el 
banco Canario-Saharaui 

El apresamiento de 12 pesqueros por parte de patrulleras 
marroquíes durante los últ imos días; el hundimiento del Islamar 
III con la muerte de varios pescadores y la desaparición del 
ÍVIontrove c o m o consecuencia de fal ta de medios para lozaliza-
ción y salvamento y sobre todo las presiones de la patronal 
A N A C E F y del Gobierno del PSOE para que el Santa Teresa vol-
viera a Agadir, están poniendo de actual idad la si tuación crítica 
en que se encuentra la tercera parte de la flota pesquera del Es-
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Alberto Marín 

Esta s i t u a c i ó n , j u n t o c o n ia re-
d u c c i ó n de i 4 0 % de la f i o t a 
s a r d i n e r a d u r a n t e los ú l t i m o s 
meses y el i n c r e m e n t o de un 
7 5 % del p rec io de las l i cenc ias 
de pesca , ta l c o n i o se es t i pu -
laba en el a c u e r d o de p e s c a 
h i s p a n o m a r r o q u í ; la inex is ten-
c i a de n e g o c i a c i o n e s y acuer-
d o s c o n M a u r i t a n i a y ios expe-
d i e n t e s de r e g u l a c i ó n de 
e m p l e o rea l i zados en las fábr i -
cas de c o n s e r v a s de p e s c a d o , 
van d e j a n d o c l a ra la g rave res-
p o n s a b i l i d a d de l g o b i e r n o 
cen t ra l y de l a u t o n ó m i c o en la 
c r i s i s de l s e c t o r p e s q u e r o ca-
nar io . 

I n t e r e s e s " g e n e r a l e s " 
^ c o n t r a los 

t r a b a j a d o r e s d e l m a r 

A n t e los e x p e d i e n t e s de re-
g u l a c i ó n de emp leo , los t raba-
j a d o r e s han s a b i d o d e m o s t r a r 
la f a l s e d a d d e las p e t i c i o n e s 
p a t r o n a l e s , d e j a n d o c la ro q u e 
en los ú l t i m o s a ñ o s los ba-
l a n c e s f i n a n c i e r o s y las 
c u e n t a s de r e s u l t a d o s han 
s i d o n e t a m e n t e pos i t i vas , y 
q u e la v e r d a d e r a i n t e n c i ó n 
c o n s i s t e en d e s m a n t e l a r la 
i n d u s t r i a p e s q u e r a c a n a r i a y 
t r a s l a d a r l a a M a r r u e c o s pa ra 

o b t e n e r m a y o r e s rend im ien -
tos . 

Só lo así se e n t i e n d e el 
a p u r o de l G o b i e r n o de i PSOE 
pa ra o b l i g a r a l p a t r ó n de l 
S a n t a Teresa a d i r i g i r se a 
A g a d i r y las p res i ones de la 
p a t r o n a l A N A C E F amenazan -
d o a la t r i p u l a c i ó n de d i c h o 
p e s q u e r o por haber desobede-

r ro l lo de l s e c t o r p e s q u e r o 
mar roqu í . D e s d e el p r ime r t ra-
t a d o de p e s c a — e n 1975— ia 
m a y o r í a de los a r m a d o r e s y 

c o n s e r v e r o s de p e s c a d o han 
p a r t i c i p a d o a c t i v a m e n t e en la 
c o n s t i t u c i ó n de e m p r e s a s mix-
t a s h i s p a n o m a r r o q u í e s q u e se 
b e n e f i c i a b a n e s p e c i a l m e n t e 

c i d o p a t r u l l e r a m a r r o q u í 
en las c o s t a s 

q u e 
que los de t 
saha rau i s . Q u e d a c la ro 
s o n f u n d a m e n t a l m e n t e 
g r a n d e s e m p r e s a r i o s 
A N A C E F (a rmado res de 
q u e s c o n g e l a d o r e s ) I 
e s t á n i n t e r e s a d o s en . 

de los c r é d i t o s q u e a p o r t a b a el 
E s t a d o e s p a ñ o l a un b a j í s i m o 
in te rés (a cas i un c u a t r o ' por 
c ien to ) y de l p rec io b a r a t o de 
la m a n o d e ob ra . 

De e s t a f o r m a , m i l e s de pes-
c a d o r e s y t r a b a j a d o r a s de la 
i n d u s t r i a conse rve ra c a n a r i a 
han s i do l a n z a d o s al paro , 
c r e a n d o u n a s i t u a c i ó n c r i t i c a 
sob re t o d o en las i s las de 
Lanza ro te y Fue r teven tu ra . 
M i e n t r a s t a n t o , la p a t r o n a l h a 
i n c r e m e n t a d o s u s t a n c i o s a -
m e n t e s u s b e n e f i c i o s a c o s t a 
de la i nve rs ión p ú b l i c a y de la 
e x p l o t a c i ó n de los p e s c a d o r e s 
m a r r o q u í e s en las e m p r e s a s 
m i x t a s . 

H a n s i d o p r e c i s a m e n t e 
e s t o s i n te reses los que han 
p r e s i o n a d o al g o b i e r n o para 
no f i r m a r un t r a t a d o c o n Mau-
r i t a n i a q u e habr ía s i do muy be-
n e f i c i o s o para la f l o ta ar tesa-
na l cana r i a , pero q u e i m p o n í a 
fue r tes o b l i g a c i o n e s a los 
g r a n d e s a r m a d o r e s de la f l o t a 
a r ras t re ro -conge iado ra . 

El nuevo a c u e r d o p e s q u e r o 
h i s p a n o - m a r r o q u í , f i r m a d o el 
ve rano p a s a d o , t i ene u n a s di-
m e n s i o n e s s o c i a l e s y po l í t i cas 
q u e lo h a c e n e s p e c i a l m e n t e 
rechazab le . 

Por u n a pa r te s u p o n e un 
a p o y o i m p o r t a n t e al rég imen 
d e H a s s a n hl en su m i s i ó n de 
g e n d a r m e del I m p e r i a l i s m o en 
A f r i c a o c c i d e n t a l . El a c u e r d o 
q u e ha f i r m a d o el g o b i e r n o del 
PSOE a c e p t a e x p l í c i t a m e n t e la 
s o b e r a n í a de M a r r u e c o s sob re 
el Saha ra , t r a i c i o n a n d o desca-
r a d a m e n t e las e s p e r a n z a s del 
p u e b l o s a h a r a u i . 

Por o t r o lado , es te t r a t a d o 
abre la m a y o r c r i s i s de l s e c t o r 
d e s d e la f i r m a de los p r i m e r o s 
a c u e r d o s . H a s t a a h o r a s o l o la 
f l o t a a r t e s a n a i hab ía s u f r i d o 
un i m p o r t a n t e r e t r o c e s o (desa-
p a r i c i ó n de l 8 0 % de los bar-
cos) c o m o c o n s e c u e n c i a de la 
i n e x i s t e n c i a d e n e g o c i a c i o n e s 
c o n M a u r i t a n i a o e l F ren te Po-
l i sa r io , q u e c o n t r o l a la z o n a 
sur de i Saha ra . El nuevo 
a c u e r d o e s t a b l e c e u n a a y u d a 
a M a r r u e c o s de m á s d e 80.000 
m i l l o n e s d e pese tas , o b l i g a a 
la d i s m i n u c i ó n de la f l o t a en 
un 4 0 % e i n c r e m e n t a el p rec io 
de los c á n o n e s en cas i el 
dob le , y s o b r e t o d o só lo permi -
t e la c a p t u r a de sa rd ina en la 
l l a m a d a " v e n t a n a - t e " 
s i t u a d a en t re I fn l y el c a l "ío-
j a d o r , por lo q u e s ó l o es ^.osi-
b le m a n t e n e r la f l o t a t r aba jan -
d o la m i t a d de l año . En def i -
n i t i va s u p o n e u n a ser ie de in-
ve r s i ones c o n d i n e r o p ú b l i c o 
pa ra f ac i l i t a r la p e n e t r a c i ó n 
de l g ran c a p i t a l p e s q u e r o y 
c o n s e r v e r o en Mar ruecos , c o n 
i n t e reses c l a r a m e n t e imper ia -
l i s tas . 

D e s d e las p r i m e r a s mov i -
l i zac iones , los r e p r e s e n t a n t e s 
de los t r a b a j a d o r e s a g r u p a d o s 
en C C O O y en el S i n d i c a t o 
Obre ro Canar io , han p l a n t e a d o 
ta n e c e s i d a d d e que a los 
d e s p e d i d o s de l s e c t o r se les 
p r o p o r c i o n e a u t o m á t i c a m e n -
te un s u b s i d i o de d e s e m p l e o 
con c a r á c t e r i n d e f i n i d o , al 
m i s m o t i e m p o q u e se desar ro -
l len s o l u c i o n e s d e f i n i t i v a s pa-
ra reconver t i r la f l o t a y las in-
d u s t r i a s por m e d i o de la mo-
d e r n i z a c i ó n . S o b r e t o d o , 
s i e m p r e h a e s t a d o c l a ra la ne-
c e s i d a d de q u e en c u a l q u i e r 
a c u e r d o i n t e r v e n g a n los verda-
d e r a m e n t e a f e c t a d o s . 

L o s a c u e r d o s c o n Marrue-
c o s só lo d e b e n c o m p r e n d e r la 
n e g o c i a c i ó n sob re las aguas 
de su sobe ran ía . Y o t r o s 
a c u e r d o s c o n el F ren te Pol isa-
r io y M a u r i t a n i a deber ían re-
gu ia r la p e s c a de ba rcos cana-
r ios al su r de C a b o Juby , reco-
n o c i e n d o a la RASD y su so-
be ran ía s o b r e las a g u a s de i 
Saha ra . • 



El A ES: un frente político contra 
la resistencia obrera 

• ^ L ^ t a c t o soc i a l ya ha s i do gesta-
M y ' d o , a u n q u e es tá en m a n o s de l 

m J m o v i m i e n t o obre ro q u e s e a un 
abo r to . D e s p u é s de l a b o r i o s a s nego-
c i a c i o n e s , e n , l a s q u e en n i n g ú n mo-
m e n t o se sab ía qué se e s t a b a 
t r a t a n d o , e l g o b i e r n o t ía c o n s e g u i d o , 
al fÍTi, q u e su f ie l s i n d i c a t o y ia pa t rona l 
f i r m e n ei AES. Desde un p r inc ip io , 
cab ía prever q u e C C O O no f i rmar ía , lo 
q u e l levó a m ú l t i p l e s reun iones secre-
t a s (de las q u e d a b a c u m p l i d a c u e n t a 
la prensa) c o n las q u e el G o b i e r n o 
t r a t a b a de romper el impasse que in-
t r o d u c í a C C O O y la r es i s tenc ia de la 
pa t rona l . H a s t a el ú l t i m o m o m e n t o , pa-
recía q u e no iba a t iaber pac to , pero, fi-
n a l m e n t e , Fe l ipe Gonzá lez , " p e r s o n a l -
m e n t e c o m p r o m e t i d o " , lo ha consegu i -
do . A p a r e n t e m e n t e , se t r a ta de un éxi-
t o de Fe l ipe Gonzá lez , pero en rea l i dad 
es un é x i t o de la pa t rona l que no en-
c u e n t r a , c o n s o b r a d a razón, n%ejor al-
t e r n a t i v a para s u s in te reses que el go-
b ie rno s o c i a l i s t a , h a s t a el p u n t o de 
h a b e r s e v i s t o f o r zada a re f rendar el 
AES, a pesa r de l c o s t e po l í t i co que su-
p o n e para la d e r e c h a f r a g u i s t a . El AES 
rep resen ta un i n t e n t o de ases ta r un 
du ro g o l p e a los t r aba jado res . 

El G o b i e r n o no ha e s c a t i m a d o es-
fuerzos pa ra log ra r el pac to . Ha retra-
sado la p r e s e n t a c i ó n de los presu-
p u e s t o s al C o n g r e s o ; ha p r e s i o n a d o 
f u e r t e m e n t e a los b u r ó c r a t a s de UGT 
y ha h e c h o c o n c e s i o n e s s in l ím i te a la 
CEDE. Ha c u m p l i d o p a r c i a l m e n t e su 
ob jet ivo; obtener el apoyo de la patro-
nal y de la UGT a su política económi-
co-sociaf (esto últ imo lo considera fun-
damental de cara al congreso del 
PSOE en diciembre) y formar un frente 
político para combat ir el rechazo de 
CCOO, una vez comprobada la oposi-
ción de esta central. 

Porque el A E S es f u n d a m e n t a l m e n -
te eso : el r e f rendo de la po l í t i ca de l 
PSOE por pa r te de la CEOE (o si se 
qu ie re al con t ra r i o ) y un a c u e r d o para 
d o b l e g a r la r e s i s t e n c i a de l mov im ien -
t o o b r e r o l i de rado por CCOO. C o m o 
m a r c o para la n e g o c i a c i ó n co l ec t i va 
no era necésa r i a la i n te rvenc ión de l 
Gob ie rno , p u e s pa ra pac ta r u n a b a n d a 
sa la r ia l de l 5 , 5 % al 7 ,5% (que tend rá 
e f i c a c i a l im i tada) h u b i e r a b a s t a d o un 

a c u e r d o en t re CEOE y UGT. El resto 
de l AES es un c o n j u n t o de m e d i d a s 
p r e s u p u e s t a r i a s y de re fo rma del mer-
c a d o de t r a b a j o q u e no n e c e s i t a b a n 
ser p a c t a d a s con pa t rona l y s ind ica-
tos , s i no d i s c u t i d a s en el p a r l a m e n t o . 
Pero el Gob ie rno , c o n v e n c i d o de que el 
a ñ o p a s a d o c o m e t i ó un error no for-
z a n d o un p a c t o soc ia l , ha t r a t a d o 
a h o r a de encon t ra r apoyo y co labo ra -
c i ó n a su po l í t i ca . 

Para logra r lo ha d e b i d o hacer con-
c e s i o n e s s u s t a n c i a l e s a la pa t rona l , 
t a n t a s , q u e la CEOE ha d u d a d o en 
f i rmar po rque , ¿para qué c o m p r o m e -
te r su f i r m a si e l g o b i e r n o in te rp re ta 
f i e l m e n t e s u s deseos y los sa t i s face? . 
A ú l t i m a hora puso i nc luso sobre la 
m e s a el d e s p i d o co lec t i vo l ibre y prác-
t i c a m e n t e g ra tu i t o (eso s i g n i f i c a la su-
p res ión de la au to r i zac i ón en los expe-
d i e n t e s de r e g u l a c i ó n de e m p l e o p a r a 
e m p r e s a s de m e n o s de 25 t raba jado -
res) c o m o coar tada^para no f i rmar y ha 
o b t e n i d o la p r o m e s a de que se hará 
m á s a d e l a n t e c o n el f a m o s o a r t i cu l o 
16, que h a d e s b l o q u e a d o las negoc ia-
c i o n e s en el ú l t i m o m o m e n t o , cedién-
d o s e a la CEOE un p u n t o v i ta l , a u n q u e 
s e g ú n el G o b i e r n o no hay " v e n c e d o -
res ni v e n c i d o s " . 

f ' ' A pa t rona l ha l og rado m u c h a s 
m á s c o s a s . - Ha c o n s e g u i d o 

^ a u m e n t a r las d e s g r a v a c i o n e s a 
la i nve rs ión en el i m p u e s t o sob re la 
ren ta , en un m o m e n t o en el q u e el Go-
b ie rno e l i m i n a b a m u c h a s d e las que 
p u e d e n hacer los t r aba jado res ; un in-
c e n t i v o de 500.000 pese tas por c a d a 
p u e s t o de t raba jo c reado ; m á s inver-
s ión p ú b l i c a c o n c a r g o a un Fondo de 
So l i da r i dad que, f i n a n c i a d o f u n d a m e n -
t a l m e n t e c o n las n ó m i n a s de los t raba-
jado res , s u p o n d r á más i ng resos en 
s u s a rcas ; la e x t e n s i ó n y lega l i zac ión 
de l e m p l e o p reca r io a t ravés de l desa-
r ro l lo de los c o n t r a t o s en p rác t i cas , a 
t i e m p o parc ia l y t e m p o r a l e s ; la reduc-
c i ó n de los t i p o s pa t rona les a la segu-_ 
r i dad soc ia l , etc. Pero es to ya lo hab ía 
c o n s e g u i d o a u n q u e no hub ie ra f i rma-
do. Si lo ha hecho , a pesar de las pre-
s i o n e s en c o n t r a que p rev i s i b l emen te 
hab rá e f e c t u a d o AP, ha s i do porque no 
es tá d i s p u e s t a a q u e el e q u i p o econó-

m i c o de l Gob ie rno , con el que le va tan 
b ien, co r ra e l m á s m í n i m o r iesgo. 

UGT, por su par te , hub ie ra que r i do 
no f i rmar . Su a c t i t u d de capa taz de l 
c a m b i o y de q u i n t a c o l u m n a de la pa-
t r ona l en el m o v i m i e n t o obre ro , le ha 
rep resen tado un de te r i o ro s u s t a n c i a l 
en t re los t raba jadores . La a c t i t u d pre-
v i s i b l e m e n t e más mov i l i zado ra de 
CCOO, aún c o n t o d a s las coan t rad ic -
c i ones y a m b i g ü e d a d e s con las que se 
m u e v e es ta cen t ra l , le rep resen ta rá un 
mayo r d e s g a s t e en el f u tu ro . Pero UGT 
ha un ido su d e s t i n o al del Gob ie rno . 
Sus bu róc ra tas no han p o d i d o res is t i r 
las p res i ones que Fe l ipe Gonzá lez ha 
hecho y no e s t á n por u n a a l t e r n a t i v a 
de res i s tenc ia en el m o v i m i e n t o obre-
ro porque , en el f o n d o y en la f o rma , 
es tán de a c u e r d o en lo s u s t a n c i a l c o n 
la po l í t i ca g u b e r n a m e n t a l , y han ter-
m i n a d o f i rmando . 

f r A a c t i t u d de CCOO du ran te la 
n e g o c i a c i ó n del AES ha es tado 

^ d o m i n a d a por la i n d e c i s i ó n y 
ex i s t en f u n d a d o s t e m o r e s de que es ta 
s e a la p a u t a de la respues ta al acuer-
do. Desde el p r i nc i p i o es tuvo c la ro que 
CCOO no f i rmar ía el pac to . Si, c o m o 
d e c l a r a b a su d i r ecc ión , era necesa r io 
c a m b i a r la po l í t i ca e c o n ó m i c a del go-
b ierno, para lograr lo no b a s t a b a c o n 
p roc lamar lo , s i no que e l lo ex ig ía impo-
ner lo, es dec i r , c o n t a r c o n la fuerza de 
los t r aba jado res mov i l i zados para ha-
cer re t roceder al g o b i e r n o en sus pla-
nes. Ev iden temen te esa fuerza no se 
tenía, pero t a m p o c o ha c o n t r i b u i d o a 
c rear la la p r o l o n g a d a p a r t i c i p a c i ó n de 
CCOO en una n e g o c i a c i ó n s in ies t ra ni 
el c o n f u s o p l a n t e a m i e n t o de s u s rei-
v i n d i c a c i o n e s en el p l ano i deo lóg i co y 
en el de su c o n t e n i d o . El per íodo de la 
n e g o c i a c i ó n ha s i do un t i e m p o per-
d i d o para preparar a ios t r aba jado res 
para c o m b a t i r la po l í t i ca de l g o b i e r n o 
soc ia l i s t a . 

La p rev is ión de q u e la n e g o c i a c i ó n 
de l AES era un c a m i n o i m p r a c t i c a b l e 
para de fende r los in te reses de los tra-
ba jado res y la co r rec ta va lo rac ión y 
c o n s i g u i e n t e rechazo a su c o n t e n i d o 
por par te de la d i r e c c i ó n de CCOO 
p o n e n a és ta an te una grave responsa-
b i l i dad . SI la po l í t i ca e c o n ó m i c a y so-

c ia l de l Gob ie rno és una ag res ión per-
m a n e n t e a los trabajadores y s i el AES 
puede supone r u n a de r ro ta h i s t ó r i ca 
de la c l ase obrera , c o m o asegura Mar-
ce l i no C a m a c h o , es necesar io poner 
t o d o s los m e d i o s para imped i r que las 
ag res i ones c o n t i n ú e n y para ev i tar 
esas der ro tas . El cap í tu lo de la nego-
c i a c i ó n ya se ha cer rado. CCOO ha ele- -
gido el terreno de la movilización y la 
lucha: ahora sólo es preciso que las lu-
chas estén a ia altura del reto lanzado 
para hacer posible una victoria. Una 
victoria que entierre la política despia-
dada del Gobierno hacia los trabajado-

Ei c o m p o r t a m i e n t o de la d i r ecc ión 
de CCOO en el pasado , que t a n t a de-
c e p c i ó n y d e s c o n f i a n z a ha generado 
en los t r aba jado res , y la i ndec i s i ón que 
has ta aho ra m u e s t r a para t razar y pre-
c isa r un p royec to de mov i l i zac ión 
(veánse los imp rec i sos acue rdos del 
ú l t i m o C o n s e j o Confedera l ) nos hacen 
temer que t o d a la o p o s i c i ó n al pac to 
se l im i te a una p r o t e s t a d e s a r t i c u l a d a 
y d i s p e r s a que no logre m á s que expre-
sar , en el me jo r de los casos , el ma-
les tar soc ia l ex is ten te . Las ta reas que 
el AES y la s i t u a c i ó n p lan tea es o t ra : / 
transformar en fuerza política la pro-
funda frustración social que está pro-
vocando el gobierno socialista. E l lo 
requiere que CCOO a g l u t i n e t o d a s las 
fuerzas y g rupos soc ia les que se 
o p o n e n a la po l í t i ca de l g o b i e r n o y 
su f ren sus c o n s e c u e n c i a s . Y es to só lo 
puede lograrse rev i ta l izando la d iscu-
s ión y la d e m o c r a c i a en el seno del mo-
v i m i e n t o obre ro , p r o p o n i e n d o reiv indi-
c a c i o n e s c la ras y l evan tando propues-
t a s f i rmes y c o n f l u y e n t e s de movi l iza-
c ión . CCOO debe f i jar ya la f echa de un 
paro de 24 horas en el que c u l m i n e 
t o d o un p roceso de mov i l i zac iones y 
p ro tes tas c o n t r a la po l í t i ca e c o n ó m i c a 
y soc i a l de l gob ie rno . 

La izquierda sindical, en unas condi-
ciones en las que la mayoría de CCOO 
y de los trabajadores no apoyan el 
AES, sino que lo condenan, tiene un 
campo propicio para desenvolverse 
tratando de que la prioridad en la acti-
vidad sindical pase ahora de la denun-
cia a las acciones de rechazo.D 



f 
4/ 11, octubre, 1984 P o l í t i c a I 

Huelga política y 
métodos obreros 
Hemos valora 
extradiciones 
vilización tar 
izquierda rad¡ 
enorme dureza, con e 
ias iocaítdades; en fin, como 
ixpresa que este puebla 

siones de lGobi i 

T o d o e s o es 
t a m b i é n un 
h e m o s res; 
m e n t e , y q i 
t r a s c e n d e n c 
hL 

> la pasada Huelga General del día 26 contra las 
)mo una respuesta necesaria y positiva; una mo-

mas meritoria por el hecho de que sólo la 
il la convocó e impulsó; una huelga polít ica de 

ifrentamientos y barricadas en casi todas 
acción importante porque se 

>tá vencido, y que nuevas agre 
lirán enconti 

Etorre 
verdad . Pero hay 
a s p e c t o q u e no 

I t ado su f i c i en te -

ndo respuesta. 

c i ó n qi 

i ti€ 
b ien ia 

e iga de l 26 ha m o s t r a d o q u e 
ex i s t í a u n a a m p i i a sens ib i l i -
dad p o p u l a r an te el t e m a de 
las e x t r a d i c i o n e s , el protago-
nismo de la c l ase obre ra ha 
s i do p e q u e ñ o o nu lo . -Y no nos 
r e f e r i m o s só lo a l h e c h o de la 
m e n o r o m a y o r e x t e n s i ó n de l 
paro, m u y d e s i g u a l por zonas e 
i n c l u s o por sec to res . Hab ía 
t a m b i é n s e n s i b i l i d a d den t ro 
de las f áb r i cas , p o s i b l e m e n t e 

c ia lme i 
en q u e 
camen-
cepc io i 
que lo 
borales 
d e eso! 

S e e 
s i m p l e 
dad , de 

comi 

a s i l i c o n a , espe-
en a q u e l l o s p u e b l o s 
paro ha s i do práct i -
o ta l con a l g u n a s ex-
; hay a d e m á s r a m o s 

;ha 
pero hay un 

p r o c e d i m i e n t o s 
i t i e n d e la huelg? 
pa ra l i zac i ón de 
l a f o 

I resi :ado d. 

abuso 

c o m o 
act iv i -
1, pero 

-de-
s ión de los t r a b a j a d o r e s de 

la As í , en 

m á s q o t ras 
I grs 

g l d a s 0 n c e n t r o s de t rab i ajo 
Pero es i to no ha s i g n i f i c i Jdi 
q u e el n l o v i m i e n t o ob re ro h ay: 
j u g a d o i j n pape l ac ; t lvo. 

Se hs i p u e s t o pt j r d e i a n t i 
d e m o s t i 
" e f i c a c i 

•ac ión de 
a " en la 

fuerza, 
para l izac 

' li 
iór 

ba jadc 

Lctividad an tes q u e \e 
a c i ó n ac t i va de los tra^ 
es en la m o v i d a . La pa-
5n se ha c o n s e g u i d o er 

por medie 
alei 

c o m u - n i c a c i o 
p r i m e r a s ho ras 
q u e i m p i d e q u e 
a su p u e s t o c 
d e s a l o j o s por 
b o m b a , la s i l i cc 
en las ce r radu r 
b lec im ien tos , . , . 
q u e no debemi 
n i n g ú n m é t o d o 
t i ó n de c o m o 

d( 

corte 
n e s d e s d e 
de la m a ñ a n a 
la gen te l l egue 
e t r aba jo , los 

a m e n a z a de 
n a o los c l a v o s 
as de 1os esta-
Por s u p u e s t o 

sumars i 
m u c h í s i m o s s i t i o s , la huelg. 
ha c o n s i s t i d o en q u e la var 
g u a r d i a m á s rad ica l , los sec 
t o ras m á s c o n c i e n c i a d o s , S' 

i casa , o a pega rse c o n I. 
a en la ca l le , s in in ten ta 
ncer a l res to de ta l ac 

t i t ud . 
Es ta d e f o r m a c i ó n de lo qu. 

d e b e ser la Hue lga Genera l S' 
d e b e s in d u d a a m u c h o s fac tc 
res. El r e t r oceso de l m o v l m i e r 
t o ob re ro vasco ; la s u c e s i ó n d. 
c o n v o c a t o r i a s de h u e l g a s pe 

de uno y o t ro s igno , ei 
se ha p a s a d o "de la par t 

ión obrera . T a m b i é n est. 
i c e p c i ó n de la l ucha qu' 
n a l g u n a s o rgan i zac i c 
abertzales f u n d a m e n t a 

i ban 
pol ic 

lít ic 
que 
c ípa i 
la cc 
t iene 

me 
c ión de 

I. En f in , la 
luevai 

i t r a d a en • 
sadas de jó-
te t o t a l res-
pe r ienc ia de 

Es 
de-

ob re r í 

c o r t e 
pued i 
h o r h s i do 

Un 

in te-

d̂  
cen t i 

imp lear lo 
c o m u n i c a c i 

b ien s i el día 
i p r o b a d a la hue lga 

a s a m b l e a a u n q u e segura-
i t e ser ía me jo r c o m e n z a r la 
' i l i zac ión desde el p u e s t o 
t raba jo ; en d e t e r m i n a d o s 

ta l vez no q u e d a o t ra 

pec to a la viej i 
h u e l g a s poi í t i i 
un p r o b l e m a c o m p l e j o y 
b e m o s s i m p l i f i c a r l o . 

La i zqu ie rda c l a s i s t a d e b e 
in ic ia r una re f lex ión . Hay q u e 
pa r t i c i pa r a t ope en la l ucha 
po l í t i ca c o n t r a las ex t rad ic io -
nes, la repres ión , por la l iber-
t ad nac iona l . Hay que l levar 
es ta l u c h a a las f áb r i cas y a 
ios c e n t r o s de t r aba jo . Pero 
hay q u e e m p l e a r o t r o s méto-
dos , métodos obreros de 
l ucha , de p a r t i c i p a c i ó n . No 

1 ser di ferente 
q u e se empi ' 
•e iv ind ica t i va y los q 
e m p l e a r s e en la lucí 

mé-puede i 
t o d o s 
l ucha 
deben 
po l í t ic . 

En la ac tua l s i t u a c i ó n de di-
v i s i ón s i n d i c a l y po la r i zac i ón 
po l í t i ca no s i e m p r e es rea l i s ta 
p r e t e n d e r u n a a s a m b l e a 
genera l pa ra s u m a r s e a la 
hue lga . A u n q u e s i g u e hab ien-
d o e m p r e s a s que m a n t i e n e n 
en pié la t r a d i c i ó n de la asam-
b lea dec iso r ia ; desde luego 
hay q u e de fende r e s t a con-
q u i s t a o rgan iza t i va . N o s o t r o s 
v a l o r a m o s m á s u n a a s a m b l e a 
p e r d i d a por u n o s p o c o s v o t o s , 
c o m o ha o c u r r i d o en va r i os si-
t i o s en es ta hue lga , q u e un 
" p a r o " c o n s e g u i d o p o r 
a m e n a z a de b o m b a . La pr ime-
ra n o s pe rm i t i r á avanzar en 
c o n c i e n c i a po l í t i ca , es ta r en 
me jo res c o n d i c i o n e s para la 
s i g u i e n t e l ucha y t a m b i é n 
es ta r me jo r p repa rados para 
c u a n d o l l eguen las con t ra -
o f e n s i v a s de la d e r e c h a 
s i nd i ca l , q u e l legarán . 

Pero c u a n d o no es v iab le la 
a s a m b l e a , hay o t ras f o r m a s . 
H a h a b i d o a l g u n a s a s a m b l e a s 
de v a n g u a r d i a en la f á b r i c a 
q u e han resue l to el p r o b l e m a 
de c o m o u n a m i n o r í a c o n s i g u e 
c o n v e n c e r a la mayo r ía para 
s e c u n d a r e l paro, o r g a n i z a n d o 
" c u l e b r a s " por t a l l e res de of i -
c i n a s c o n una p a n c a r t a o s im-
p l e m e n t e una i ku r r iña , s i len-
c i o s a o c o r e a n d o lemas. . . Hay 
o t r a f o r m a s . D o n d e se ha teni -
d o e s t a p r e o c u p a c i ó n se ha 
c o n s e g u i d o ar ras t rar a la 
hue lga a m u c h a m á s g e n t e 
q u e d o n d e la v a n g u a r d i a se ha 
l i m i t a d o a hacer el paro e l la 
só la . 

L o s p i q u e t e s son necesa-
r ios. Es d i f í c i l c o n s e g u i r 
m u c h a s veces el c ier re de co-
me rc i os , bares o p e q u e ñ a s 
e m p r e s a s s in u n a p res i ón pa-
c i f i c a de un p i q u e t e i n fo rmat i -
vo. A u n q u e , c la ro es tá , su efi-
c a c i a d e p e n d e r á de q u e se 
h a y a c reado p rev i amen te la 
s e n s i b i l i d a d y !a p red ispos i -
c i ó n a la Hue lga Genera l . 

En es te s e n t i d o , resu l t a 
p a r a d ó j i c o que en es ta hue lga 
h a y a resu l t ado m á s fác i l parar 
c o m e r c i o s que f áb r i cas . Un pi-
que te no puede s u s t i t u i r el tra-
ba jo de ta v a n g u a r d i a den t ro 
de la gran e m p r e s a . Ha apare-
c i do c r i s p a c i ó n en a l g u n o s pi-
que tes en pue r tas de fáb r i cas . 

y e s t o p u e d e ser m u y pe l ig ro-
so . Un p i q u e t e puede a c t u a r 
c o n t r a e s q u i r o l e s , pero no pue-
de fo rzar a s e c t o r e s mayor i t a -
r ios a sa l i r c o n t r a su v o l u n t a d . 
No, a l m e n o s , s in g raves ries-
g o s de d i v i s i ó n y g r a n d e s cos-
t e s en las l u c h a s f u tu ras . 

F i n a l m e n t e la p a r t i c i p a c i ó n 
de s e c t o r e s o b r e r o s en man i -
f e s t a c i o n e s . T a m b i é n aquí hay 
q u e recupe ra r las c o n c e n t r a -
c i o n e s o b r e r a s de la m a ñ a n a 
por zonas , q u e p e r m i t e n agru- e 
par a los t r a b a j a d o r e s q u e han € 
s a l i d o al paro . L 

Es u r g e n t e la d i s c u s i ó n t 

Extradiciones: 
tercera fase 

s o b r e c o m o la i zqu ie rda c las is -
t a e m p l e a y d e f i e n d e m é t o d o s 
o b r e r o s en las mov i l i zac iones 
gene ra l es po l í t i cas . C ó m o la 
m i n o r í a c o n s i g u e ar rast rar a 
s e c t o r e s s i g n i f i c a t i v o s de las 
e m p r e s a s en é s t a d i f í c i l s i tua-
c i ó n de p o l a r i z a c i ó n po l í t i ca . 
Hab rá q u e d i f u n d i r y cont ras-
ta r e x p e r i e n c i a s , pos i t i vas y 
nega t i vas . Y s o b r e todo , hay 
q u e e m p e z a r por i n tens i f i ca r la 
a g i t a c i ó n p o l í t i c a d e n t r o de ias 
e m p r e s a s , y é s t a es u n a tarea 
en q u e n o s c o r r e s p o n d e a la 

i p o n s a b i l i d a d par-

r . n 

La primere 
extraditó a 
g o y d e l a 
de cuenta: 
puesta tei 
to, contra 

I se saldó sin apenas resistencia. El Gobierno belga 
Artetxe y Ormaza aprovechándose de( bajón veranie-

miopía de algunos que no se inquietaron porque, a fin 
se trataba de poli-milis. Tan sólo encontró una res-

stimonial. Se aprendió la lección para el segundo asaí-
el Gobierno francés. Un autént ico pulso, durante se-

manas, en el que se consiguió un al to consenso social en 
Euskadi en contra de las extradiciones. Al final, y a p e s i r de sus 
contradicciones internas, Mitterrand apostó por los intereses 
del Estado español y concedió tres de las extradiciones pedidas 
La respuesta fué contundente, cuatro noches de rabia y violen-
cia y una Huelga General polít ica a c e p t a l ' 
ta respuesta era muy importante, porqui 
que las medidas del Gobierno francés no había 
sistencia aunque la había exasperado, y que la lucha seguía. 

nte extendida. Es-
} t iabia que manifestar 

n quebrado la re-

Dias pas 
c e s a det i 
I nmed ia t 
e s p a ñ o l 

Zutikl 

la po l i c ía f ran-
T o m á s L inaza. 

3. el G o b i e r n o 
iaba q u e sol i -
i d i c ión . El re to 

m u y i m p o r t a n t e para t o d a s 
fue rzas en p resenc ia , 

hab ía sidc 
a t rás de o t ro pr 
id ic ión . A pesar 
l u d i c i a l f avo rab i 

A f o n 
m i e n t o 
Tras la 
ven ido 
tas : en 

riei 
ladamei mo' 

la 
T o m á s Linaz; 
t o años 
de ext i 
In fo rme 
rec ién c o n s t i t u i d o Gobie 
M i t t e r r a n d rechazó 
la e x t r a d i c i ó n de L i r 

ob le-

ha pa ra l i zado . 
Hue lga de l 26 se han 
u c e d i e n d o las p ro tes -
5l G u d a r i E g u n a (ani-
de los f u s i l a m i e n t o s 

in t o r n o al p a r t i d o de l 
con t ra el G i r o n d i n s de 

l u c h a s en d i s t i n t o s 

lando el i 
,u l u c h a y 
h o d e a s i l 
lo f r a n c é s 

I t o d a s 
as q u e 
} nuevo go lp i 
is d e m o c r á t i c 
f r ancés . Pars 
•año i . en plenc 

' im ien to n a c i o n a 
lo d e m i 
d i d a s 
Ter ror , 
c i ó n d< 
!lect( 

0 de 
Eider 
ale-

1 de 
dere-

de l 75), 
A t h l e t i o 
Bu rdeos 
pueb los . . . 

La C o o r d i n a d o r a de la " C a r -
t a a los P u e b l o s " s o l i c i t ó 
rea l izar u n a m a n i f e s t a c i ó n el 
sábado d ía 29 en B i l b a o qui 

COI 

es| 

•ácter po i i t i i 
e a f i r m a n d o e l 
3 po l í t i co en ter r i to -
D e s m e n t l r l o ahora , 
las t r i q u i ñ u e l a s le-
t l o i m p i l q i 

fué i n m e d i a t a m í 
por e l G o b e r n a d o r , 
m a n i f e s t a c i ó n so l 
H B fué i g u a i m e n t t 

pe regr 

p r o h i b i d a 
Una n u e v a 
c i t a d a por 

p r o h i b i d a , 
ito de 

l es t ran la; 
l eg i s l a t i v i 
i n t e n t o 
HB, n u e 

al), desmf 
d e m a g o g i a negc 
se ha q u e d a d o e 
s imple p rop i 

I dere-
s en el Esta-
el G o b i e r n o 
a c o s o al mo-
vasco ( c o m o 
ú l t i m a s me-

s: ley de l 
le i lega l iza-
a n o r m a t i v a 
n t i d a ya la 
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La C o o r d i n a d o r a de la "Car -
t a a l o s P u e b l o s " h a 
a n u n c i a d o la rea l i zac ión de 
u n a nueva c a m p a ñ a . A ta l 
e f e c t o se e s t á n c e l e b r a n d o 
r e u n i o n e s ab i e r t as en las dis-
t i n t a s p r o v i n c i a s . Para el día 
20 (ó 21) se es tá p repa rando 
u n a g ran m a r c h a - m a n i f e s t a -
c i ó n en B i l bao , q u e puede re-
p resen ta r la m a y o r a c c i ó n de 
m a s a s d e los ú l t i m o s a ñ o s . Q 
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La "Mesa por el referéndum", 
un sombrero de copa 
sobre el movimiento pacifista 
En las últimas semanas se está'produciendo en algunos lugares 
un proceso de extensión de ia todavía poco famosa "IVIesa por la 
paz", constituida de prisa y corriendo por el PCE a finales de ju-
lio. Incluso para las próximas semanas se han anunciado inicia-
tivas de movilización de importancia para exigir el referéndum 
sobre la OTAN. 

Jaime Pastor 

A primera vista, no habría que 
poner pegas a la aparición de 
cualquier t ipo de organismo 
que englobara a nuevas fuer-
zas dentro del movimiento por 
ta paz. Pero lamentablemente, 
nos encontramos en este caso 
con algo diferente: hay que de-
cir que tanto por sus objetivos 
como por su composición y su 
act i tud ante el movimiento, es-
ta plataforma obedece funda-
mentalmente a un proyecto 
electoral ista de la fuerza polí-
t ica que la encabeza, ayudada 
p a r a e l l o por a l g u n o s 
"náuf ragos" que quedaron 
marginados en los últ imos 

OTAN: " N o saben, 
no contestan" 

En el manif iesto de cons-
t i tución de esta Mesa, lo pri-
mero que destaca es el dato 
curioso de que sólo se pro-
nuncie por la necesidad de un 
referéndum, "con indepen-
dencia de la posición que se 
mantenga en relación a la per-
manencia o salida de España 
de la OTAN, sobre la que en 
este momento la Mesa no se 
pronuncia". 

Habría que preguntarse en-
tonces qué sentido tiene cons-
t i tuir una Mesa que ni siquiera 
se pronuncia por temas tan 
unánimes entre la mayoría de 
la población, como son el 
"OTAN, no, bases fuera", por 
no hablar de desnucleariza-
ción, neutralidad ó de la re-
ducción radical de los gastos 
militares. Sobre todo cuando, 
como describen muchas en-
cuestas, incluso en el electo-
rado de Alianza Popular, la 
vieja UCD o los partidos na-
cional istas, la posición atlan-
t is ta no es en absoluto mayo-
ritaria. La respuesta está, 
como otras veces, en que de 
nuevo los dirigentes del PCE 
confunden la opinión del gru-
po de "notab les" de Suárez y 
otros con la de esas capas de 
la población a las que desea-
rían ganar para su proyecto. 
Recientemente, hemos podido 
ver cómo algunos integrantes 
de esta Mesa se enfrentaban 
en el Parlamento de Canarias 
en ocasión de una proposi-
ción no de ley para declarar 
esa nacionalidad como "zona 
de paz": los de Izquierda Cana-
ria fueron los que presentaron 
esa moción mientras que los 
del CDS se abstuvieron... 
¿Cómo podían así, exigir Jun-
tos un referéndum?. 

Ei primer error de esta mesa 
es por tanto el de situarse muy 
por detrás de lo que todas las 
manifestaciones pacif istas en 
el Estado español han estado 
gritando frente al gobierno, ya 
fuera el de Calvo Sotelo o el de 
Felipe González. 

Sustituir al 
movimiento 

Pero hay más: esta .nueva 
"Junta Democrática" ha queri-
do aparecer desde el primer 
momento como la verdadera 
representante del movimiento 
por la paz, despreciando sin re-
paro alguno a las organizacio-
nes que, agrupadas en torno a 
la Coordinadora Estatal, llevan 
ya t iempo impulsando la lucha 
por ei referéndum. Su "buena 
voluntad" sólo se ha podido 
reflejar en un simple intercam-
bio de opiniones y en la pro-
puesta de un buzón (¡!) como 
medio de .coordinación entre 
estas organizaciones y la Me-
sa, según insinuó Alonso Puer-
ta en la últ ima Coordinadora 
estatal de Organizaciones Pa-
cifis-

Esta í t i tud revela el deseo- gasti 

nocimiento enorme de los di-
rigentes del PCE y de sus 
viejos y nuevos aliados sobre 
lo que signif ica la autonomía 
para este movimiento. Afortu-
nadamente, muchos compañe-
ros y compañeras de ese par-
tido presentes en organizacio-
nes pacif istas han tenido que 
desligarse públicamente de un 
proyecto que descalificaría su 
propio trabajo. Pero da la im-
presión de que no por eso 
aquellos van a dejar de seguir 
adelanté en su intento de des-
plazar a la Coordinadora de su 
representatívidad frente al 
gobierno. 

Entonces, ¿qué puede hacer 
una Mesa que no sólo no 
puede movilizar coantra la 
OTAN sino que ni siquiera 
puede "escr ibir" o hablar en 
público contra ella, y que ade-
más trata de arrebatar el pro-
tagonismo en esta lucha a las 
organizaciones del movimien-
to?. La respuesta la dábamos 
ya al principio: lo único que 
pretende es tratar de benefi-

se eiectoraimente del des-
del gobierno en un tema 

como éste, de cara a avanzar 
algo en esa "convergencia" 
a n u n c i a d a por Ge ra rdo 
Iglesias. Para ello, el Secreta-
rlo General de este partido no 
ha tenido inconveniente en ig-
norar no sólo a las organiza-
ciones pacifistas sino a los 
partidos a su izquierda que pu-
dieran molestarle y dar un en-
foque radicalmente dist into a 
una alianza entre fuerzas polí-
t icas y sindicales. 

Porque no seremos noso-
tros los que nos neguemos a 
impulsar la participación de 
CCOO, por ejemplo, u otras or-

ganizaciones sociales en 1as 
próximas movilizaciones por el 
re feréndum. Pero, ' desde 
luego, no vamos a hacerlo re-
bajando unos objetivos que 
cuentan con el apoyo de la 
gran mayoría de trabajadores 
ni pretendiendo sustituir a-
quienes hace t iempo que 
están a la cabeza de esta 
lucha. De esa forma lo que ha-
ríamos no sería ampliar el mo-
vimiento, sino confundirlo y di-
vidirlo en beneficio de una 
convergencia oportunista que 
probablemente terminará en 
un nuevo fracaso del casi ente-
rrado "eurocomunismo".D 

La crisis sigue esperando 
Desde el mes de julio se venía hablando de una crisis ministe 
rial en cartera. Pero en octubre se ha producido solamente unj 
pequeña remodelación de altos cargos de la administración 
¿No existe, pues, crisis del gobierno González?. Lo que nc 
existen son salidas a la misma. La crisis sigue esperando. 

F. Cruells 

La crisis de julio se aplazó 
porque ante el anuncio de una 
pequeña remodelación del go-
bierno se desataron las ten-
siones y se comprobó que, en 
caso de abrirla, debía tener 
unas dimensiones mucho 
mayores. Pero una rsmodeia-
ción en profundidad exigía la 
posibi l idad de ofrecer unas 
respuestas polít icas sensible-
mente distintas. Y eso no era 
posible. Como tampoco lo es 
ahora mismo. 

Ei telón de fondo de esta cri-
sis de gobierno es el creciente 
desgaste del gobierno del 
PSOE en una serie de aspec-
tos polít icos fundamentales. 

En el terreno económico-so-
cial la polít ica burguesa del 
Gobierno ha debido hacer fren-
te a una serie de movilizacio-
nes importantes de los trabaja-
dores, especialmente por par-
te de los afectados por planes 
de reconversión. En estas se 
ha producido un importante 
desgaste de la UGT, que ha en-
contrado dif icultades cada vez 
mayores para ejercer su papel 
de capataz del cambio, porque 
no ha conseguido del Gobier-
no unas "cont rapar t idas" 
mínimamente presentables e 
incluso ha visto cuestionadas 
las que había intentado pre-
sentar como tales (como en el 
caso de sector naval). Parale-
lamente, el pasado Congreso 
de CCOO, en el que no consi-
guió ganar la derecha, hacía 
mucho más difícil la colabora-
ción de este sindicato en un 

nuevo pacto social en el que el 
Gobierno no tenía nada pre-
sentable que ofrecer a los tra-
bajadores y en el que la patro-
nal, con la mayoría de sus rei-
vindicaciones aseguradas,'se 
presentaba con una posición 
muy dura y supeditando la 
firma a consideraciones po-
líticas más generales. El in-
terés político del gobierno por 
el AES puede haberlo salvado 
en el últ imo momento con pro-
mesas verbales a la patronal, 
pero se trata de un pacto que 
nace con una enorme debili-
dad, con muy pocas posibili-
dades de asegurar un clima de 
paz social y de evitar fuertes 
tensiones en la UGT. 

En política internacional 
existe la voluntad política del 
gobierno de mantenernos en la 
OTAN, presentando como su-
pues ta c o n t r a p a r t i d a el 
ingreso en el Mercado Común. 
Pero esta polít ica debe enfren-
tarse a importantes contradic-
ciones. Por un lado la Crisis de 
la Comunidad sigue estan-
cando las negociac iones 
(como pudo comprobarse en la 
pasada reunión de Luxembur-
go) y su eventual conclusión 
no puede dejar de ser muy du-
ro para la economía española. 
Por otro lado la- opinión pú-
blica española sigue estando 
mayoritariamente en contra de 
la OTAN y a favor de una 
política de neutralidad, lo cual 
es un problema mayor a la 
hora de convocar el prometido 
referéndum, al que se oponen 
tanto la derecha como los mi-
litares (y éstos cada vez m ás 

abiertamente). Según datos 
publicados por Diario 16, la 
mitad de los participantes en 
el Referéndum votarían contra 
la permanencia en la OTAN, 
mientras que sólo el 13% lo 
haría afirmativamente. Las en-
cuestas oficiales son más op-
t imistas para el gobierno {41% 
contra y 30% a favor) pero 
deben constatar el relativo es-
tancamientos de los partida-
rios de la OTAN y la disminu-
ción de los Indecisos desde el 
58% de 1978 hasta el 29% de 
1984. Por otra parte, según la 
encuesta de Diario 16, los par-
tidarios de la neutralidad se 
elevan al 59% (frente a un 12% 
partidario de las alianzas) y 
sólo un 8% de los encuesta-
dos se muestran dispuestos a 
apoyar lo que les pidiera el 
partido por el que votan. Las 
contradicciones ya aparecidas 
en la p r e p a r a c i ó n de l 
Congreso del PSOE, con la 
importancia de las posiciones 
contrarias a la OTAN (impulsa-
das por izquierda Socialista y 
UGT), así como las resolu-
ciones antiatlantistas del Con-
greso de las Juventudes Socia-
listas, añaden nuevas dificul-
tades a las maniobras del go-
bierno. 

Las relaciones del gobierno 
González con Catalaunya y 
Euskadi están cada vez más 
deterioradas, sin que aparez-
can indicios de un cambio de 
política. Las extradiciones 
con-cedidas por el gobierno 
francés han hecho desapare-
cer las posibi l idades de 
cualquier negociación con ETa 
en el supuesto, extraordina-
riamente improbable de que el 
gobierno español se lo hubiera 
propuesto alguna vez. Las con-
versaciones o f ic iosas de 
Guidoni con dos dirigentes de 
HB, con el conocimiento de 
Felipe González, parecen más 
un intento de ctiantaje que una 
voluntad negociadora. Lo más 

probable es que desde el 
principio las ofertas de nego-
ciación no hayan sido otra 
cosa que una cobertura políti-
ca para legitimar un aumento 
de la represión. Con el resul-
tado de que ha conseguido 
movilizar contra la política del 
gobierno a una parte más im-
portante de Euskadi y acrecen-
ta r n o t a b l e m e n t e l as 
tensiones con el PNV. 

En coherencia con todo lo-
anterior ei gobierno prodiga 
las medidas antidemocráticas: 
aprobación de la Ley Antite-
rrorista en el Congreso (con el 
apoyo de AP), Intentos de ¡le-
galización de HB, detención de 
su dirigente Simón Loyola, 
proyecto de Ley Electoral que 
no sólo mantiene el carácter 
no proporcional de la actual y 
la famosa regla d'Hondt, sino 
que pretende exigir de las can-
didaturas el acatamiento ex-
preso de la Constitución; etc. 
Y como detalle simbólico de la 
coherencia de la acción del 
gobierno en todos ios campos 
el Sr. Marín ha elegido ya el 
color que será el distintivo del 
Estado español dentro de la 
Comunidad europea: el color 
rojo sangre de toro, el mismo 
que tienen las tapas de las 
Reales Ordenanzas Militares. 

Para seguir con esta política 
no era necesaria ninguna re-
modelación del gobierno. 
Bastaba con un pequeño par-
che, cerrar fiias dentro de go-
bierno y continuar haciendo lo 
mismo: el Sr. Croissier , 
coautor del programa socialis-
ta y supuesto amigo de 
Guerra, pondrá en marcha ios 
mismos planes de despidos 
que había 'previsto Solchaga 
antes de despedir a Moya. Lo 
mejor es dejar que los minis-
t r o s q u e m a d o s s i g a n 
ardiendo. Sust i tu i r los por 
otros sería un gasto de com-
bustible injustif icado en una 
época de cr is is.D 
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"Foralismo" contra 
"autonomismo" en el PNV 
En la cresta de la crisis del PNV aparecen las dos máximas 
figuras enfrentadas: Garaikoetxea y Arzallus. Y dos institucio-
nes centrales: Gobierno Autónomo y Diputaciones Forales. Esta 
crisis es totalmente medular y está desgarrando ia sensibilidad 
política de las nacionalistas; los factores que operan en esta ba-
alla son necesariamente complejos. El PNV no es un partido en 

aldo de Ejecutivos removidos de sus 
structura de! poder las que se 
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Adhesiones de las bases 
y otras horribles 
"adhesiones" 

La gravedad de este plan-
teamiento es evidente porque 
impl ica una reconsideración 
de los apoyos a la vía autonó-
mica actualmenté en vigor. Por 
su parte, la derecha española 
ha apostado a su vez por ia vía 
foral lsta desde el comienzo; 
Fraga en persona ha salido re-
cientemente valedor de esa 
estrategia forai ista diciendo 
sin tapujos que el foral ismo es 
ia única y verdadera vía regio-
nai lsta eficaz. Coalición Popu-
lar hace t iempo que espera la 
respuesta del Tribunal Consti-
tucional a su recurso contra la 
LTH (Ley de Territorios Histó-
ricos) que según ellos "vulne-
ra" gravemente los intereses 
forales de las diputaciones. La 
derecha trata de beneficiarse 
de un posible cambio de acti-
tud del PNV en su polít ica de 
alianzas y sobre todo trata de 
extraer el máximo resultado 
desfavorable a cualquier Idea 
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progresista 
clón naclor 
dad es muí 
por una parte 
nai lsta refleja en sus niveles 
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oportunismo provinclanista, 
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i f i rmaclones radi-
en boca de Ga-
iuskera, naclona-
idlciones, ETA), 

del aparato (In-
t o r t u 

ipuntalar con 
Ets bases las 
:ampo de ba-

"Llevar la práctica política 
al tribunal de la práctica 
teórica": un error que 
mató al FLP 

comando 
lam-

;urgir 
sión y ( 

inte o u 
libros; 

ente bi 

il bar "Los Porr 
a larga noche de 
centramina podía 

loción para el día 
un viaje a París a 

llevábamos 
nos quería-

e romper el FLP; ya se est. 
organizando en Ivladrid y 

rcelona (y alg. 
fracción de las organiz 
s frente y se nos ofrecí, 
sotros do; 

En el 68 entramos en c 
combativa, hacían buenos« 
verse en la universidad; pai 
panfletos (" ' ' 

intacto con el FLP. Eran gente 
imandos callejeros además de mo-
¡cían tomarse en serio sus propios 
ionariamente" decía uno de ellos); 

parecían demostrar la posibilidad de una convivem 
política y personal, entre tíos y tías con referencias "teóricas" 
de io más diverso dentro de la pluralidad del pensamiento 
subversivo de la época (trotskystas, maoistas, luxemburguistas, 
cristianos, anarquistas, leninistas...) y desde luego, era obvio 
que lo que cortaba el bacalao era el activismo. 

En enero del 69 vino ia po-
:ía a buscar al Sebas, empe-
iba el "estado de excep-
ó n " que al día siguiente de-
•etaría Franco para intentar 
enar el follón popular que ha-
a. Enrique Ruano, uno de los 
jestros, había muerto revolu-
onariamente, asesinado en 
. DGS, "Obreros y estudían-
os contra la dictadura", se gri-
iba en la calle... 
Desafiamos el 

recer 
menti 
gresc 
dimoi 
famos. 

Nosotros teníamos nuestro 
propio comité de acción pero 
necesitábamos coordinarnos 
con más gente para ampliar 
radio de actividad. El FLP € 
taba en los comités ( q . . 
ron a agrupar más de cuatro-
c i e n t o s e s t u d i a n t e s en 
l\fladrid), era la organización 
politice que teníamos más a 
mano para sab< 
que pasaba fuer 
sidad y de Madr 
namiento interne 
zación no dab; 
ser muy diferent 
t icábamos 
mités. La imagi 
única autoridad, 
voluntades y 
destrozar -cor 
nométrica var 
en la Castf 

cer medio Madrid por la ma-
ñana y regar de octavil las 
otro medio a últ ima hora de 

la iniciativa personal y empezó 
se prohibió baji 

ión surgía ei 
e cada uno 
e volverse a 
nte a ser po-
icar iniciati-

as. Sabíamos 
dirección poli-

de momento nos di-
nosotros mismos y 

} iban bien. Eramos 
nuestra salud men-

íxcelente porque la 
¡tica" y la vida "per-

mismo, nos di-

"seminar io" del FLP: El Lute, 
El Grande y nosotros dos. 

Apenas habíamos iniciado 

•taban 
preparado 
la fracciói 

ada y el p 
autoci • 

tenía gran interés. P> 
daba el caso de que lo: 
c i o n i s t a s co inc id ían 
nuestros mejores amigi 
FLP; decidimos acepta 
hecho. Quienes quisien 
ministros ya sehabr í 
su cuenta. No habi 
haber roto el 

En Madrii 

trategis 
otros cc 
guelón, 

;t ica-plan" : 
, cuando e r n i 
lable del "se 
10 con la noti 
Puig se habí; 
crítica y habíi 

Repartidos ei 
grupos "conspirat ivos' 
enzarzamos en un farr 
debate sobre "teoría y i 
taneidad", "marxismo-l i 
mo y espontaneismo" 
l ibraco de Althusser 
como referencia común | 
elucubración 
debate teórii 
c o n la 
B a r c e l o n a -
desembocó ( 
el trotskysmi 

un año de 
ín contacto 
c i ó n de 
í l imi tación" 
otskysmo y 
js disensio-

iS entres trotskystas cuartis-
s y t rotskystas lambertistas 
le dieron origen a la primera 
icisión... 

(continuará) 
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En una rec i en te c o n f e r e n c i a , el h i s t o r i a d o r s o c i a l i s t a A m a r o de l Rosa l ha d i c h o 
que " h u b o dos o c t u b r e s " , el p r o y e c t a d o por el PSOE, que s e g ú n él n o se 
rea l izó, y el o c t u b r e real, que n o t u v o nada que ver c o n el p r o y e c t a d o del 

PSOE. Y o p i e n s o que h u b o t res " o c t u b r e s " , y uno de e l l os f ue la rea l i zac ión del 
p r o y e c t o del PSOE. 

El primer octubre, en t o d o s los s e n t i d o s d e la pa labra , fue la C o m u n a 
as tu r i ana , la ú n i c a revo luc ión s o c i a l i s t a que c o n o c e la h i s to r ia de es te país, 
u n a de esas g e s t a s que se b a s t a n s o l a s para exp l i ca r po r qué l u c h a m o s por 

una r e v o l u c i ó n d i r i g ida por la c l ase obrera . Es te fue el o c t u b r e de los 
t r a b a j a d o r e s y no tuvo , desde luego, nada que ver c o n los p r o y e c t o s , ni c o n los 

d e s e o s d e la d i r e c c i ó n soc ia l i s t a . 
Pero h u b o t a m b i é n un segundo o c t u b r e en Mad r i d , en esa hue lga genera l 

e s p o n t á n e a de m i l es de t r a b a j a d o r e s que espe ra ron i n ú t i l m e n t e d u r a n t e 5 d ías 
u n a s a r m a s que no l l egaron . Este o c t u b r e de la i m p o t e n c i a fue la c o n s e c u e n c i a 
d i r ec ta d e la po l í t i ca de Largo Caba l le ro , y en es te sen t i do , rea l izó el p royec to 

soc ia l i s t a . 
Y h u b o en f in un tercer octubre en Ca ta lunya , el m á s c o m p l e j o de t odos , 

p o r q u e en él se c o m b i n a b a n c o n espec ia l agudeza los t res p r o b l e m a s cen t ra l es 
de la r e v o l u c i ó n en aque l l os m o m e n t o s : la c u e s t i ó n c a m p e s i n a ; la c u e s t i ó n 

n a c i o n a l y ia u n i d a d obrera . Es te fue el o c t u b r e de f f r a c a s o de l n a c i o n a l i s m o 
rad i ca l de Esquer ra , pero f ue t a m b i é n el f r a c a s o de l f ren te revo luc iona r io que 

c o n s t i t u í a la A l i anza Obrera de C a t a l u n y a en su es fuerzo por c o n q u i s t a r la 
d i r ecc i ón d e la i n s u r r e c c i ó n . 

En e s t o s o c t u b r e s , se p l a n t e a n t o d o s los p r o b l e m a s c laves de la revo luc ión 
de e n t o n c e s , a l g u n o s m u y p r ó x i m o s a los nues t ros . A q u í se a p u n t a una 

re f l ex ión sob re e l l os . 

M igue l Romero 

M a d r i d : l o s 
" h o m b r e s p r u d e n t e s " 

«En los c a m p o s de Cast i l la , de 
E x t r e m a d u r a , de A n d a l u c í a , 
los j e f e s t e m í a n ser desborda-
dos . ¿Qu ién sería capaz de 
c o n t e n e r a los h o m b r e s , una 
vez que se lanzaran a la 
l ucha? . ¿ C ó m o f renar y med i r 
la a c c i ó n de las m a s a s cur t i -
das po r el hambre? . ;Ah , los 
h o m b r e s p r u d e n t e s ! " 
(pa lab ras de un s o c i l i s t a indig-
nado , de n o m b r e Benv idez, 
r e p r o d u c i d a s por V. A lba , en 
" l a A l i a n z a Obrera") .» 

La po l í t i ca de l PSOE en 
o c t u b r e f u é un m o d e l o de 
c ó m o n o se p repa ra u n a insu-
r recc ión . Lo h i c ie ron t o d o al 
revés. 

" N o hab ía que d e s g a s t a r s e 
en b a t a l l a s pa rc i a l es porque , 
s e g ú n e l l os , " j j i s t r a í a n " a los 

t r a b a j a d o r e s de l ob je t i vo f ina l , 
la i nsu r recc i ón . Y por eso 
Largo Caba l l e ro se o p u s o con 
t o d a s s u s fuerzas a la hue lga 
c a m p e s i n a de Junio, y su gen te 
en la UGT negó has ta la m e n o r 
so l i da r i dad a sus p r o p i o s com-
pañe ros de la FNTT ( "Federa-
c ión Nac iona l de Traba jado-
res de la T ie r ra" ) . La de r ro ta de 
la hue lga c o s t ó m á s de 10.000 
d e t e n i d o s y e l 
d e s m a n t e l a m i e n t o de la FNTT, 
q u e deb ió pe rmanece r i nac t i va 
d u r a n t e ce rca de un año. Natu-
r a l m e n t e el c a m p o quedó al 
m a r g e n de Oc tub re . Se hab ló 
de " l a t r a i c i ó n de la f a t i g a " de 
l o s c a m p e s i n o s , pe ro la 
t r a i c i ó n f u e de la I r responsab i -
l i dad y la i n s o l l d a r i d a d de la di-
r ecc i ón soc ia l i s t a , e m p e ñ a d a 
en u n a i n s u r r e c c i ó n de 
labora to r io , al margen , y h a s t a 
en con t ra , de las l uchas 

P rec i samen te en j un io , en 
p l ena hue lga c a m p e s i n a , el 
T r i buna l de Garan t ías Cons t i -
t u c i o n a l e s dec l a raba " i n c o n s -
t i t u c i o n a l " la Ley de coan t ra -
t o s de cu l t i vos q u e hab ía 
a d o p t a d o el P a r l a m e n t o 
ca ta lán . Era u n a o c a s i ó n ex-
c e p c i o n a l para hacer conver-
ger la l ucha de masas por las 
d o s c u e s t i o n e s d e m o c r á t i c a s 
cen t ra les de aque l l os momen-
tos . Un p r o y e c t o insur recc io -
na l revo luc ionar io hub ie ra 
c o m p r e n d i d o i n m e d i a t a m e n t e 
que ese era el m o m e n t o para 
avanzar en la po l í t i ca de al ian-
zas de c lase , con el campes i -
nado pobre y la p e q u e ñ a bur-
gues ía nac iona l i s ta , que la 
c l ase obre ra neces i taba para 
t r i un fa r . Pero uno de los prin-
c i p i o s m á s s ó l i d a m e n t e arrai-
g a d o s en la s o c i a l d e m o c r a c i a 
e s p a ñ o l a es la i gno ranc ia de la 
c u e s t i ó n nac iona l . La ún i ca 

ac t i v idad de l PSOE en es te te-
rreno, fue ron a l g u n o s i nú t i l es 
c o n t a c t o s en la c u m b r e con 
Agu i r re y Gompanys , pasando 
en es te caso por e n c i m a de la 
A l ianza Obrera de Cata lunya , 
de la que f o r m a b a n parte. 

Porque las A l ianzas Obreras 
tuv ie ron para el PSOE un 
carác te r p u r a m e n t e fo rma l e 
i ns t rumen ta l . Para las l uchas 
c o t i d i a n a s , decían, " y a es tá la 
UGT" . Y para la insur recc ión , 
pues ya e s t a b a ' e l PSOE. Las 
A l i anzas les servían para res-
ponder a la p res ión un i ta r ia de 
la base y para man tene r con-
t r o l ados a las o rgan i zac iones 
a su Izquierda. Era una polí-
t i ca coheren te : en el p royec to 

. i n s u r r e c c i o n a l d e L a r g o 
Cabal le ro-Pr ie to , la u n i d a d 
obre ra no ten ía n i n g ú n pape l 
que cump l i r . 

Esta " i n s u r r e c c i ó n " se ba-
s a b a en el te r reno mi l i ta r en el 
s u p u e s t o apoyo de sec to res 
a m p l i o s de la o f i c i a l i dad repu-
b l i cana . El a r m a m e n t o popu la r 
ten ía una f u n c i ó n l im i t ada y 
por e l lo el PSOE hizo c u a n t o 
pudo para que las a rmas lle-
ga ran ú n i c a m e n t e a m i l i t an tes 
" d e c o n f i a n z a " . Esta es la 
t é c n i c a de un go lpe de Es tado , 
n o de u n a i n s u r r e c c i ó n 
popu la r . Pero es to era Justa-
men te lo que quer ía el PSOE: 
h a b l a b a n de i nsu r recc i ón , 
pero o rgan i zaban un " g o l p e de 
Es tado r e p u b l i c a n o " . 

Y en f in, t odo el p lan se 
basaba en ceder la i n i c ia t i va al 
enemigo : la seña l de la insu-
r recc ión era la en t rada de los 
m i n i s t r o s de la CEDA en el go-
b ie rno y, por t a n t o , depend ía 
de una dec i s i ón de Gi l Rob les . 
Si el PSOE só lo p re tend ía im-
pedi r la en t rada de la CEDA en 
el g o b i e r n o por m e d i o de ame-
nazas, f r acasó c o m p l e t a m e n -
te. Pero s i l o q u e p re tend ía era 

a f ron ta r y der ro tar a un go-
b ie rno con pa r t i c i pac ión de la 
CEDA, lo h ic ie ron con t o d a la 
to rpeza que puede imag ina rse 
en v ie jos bu róc ra tas re formis-
tas . Fue m u c h o m á s in te l igen-
te la p ropos i c i ón de l PCE de 
l lamar a la hue lga genera l el 
d i a 2 , i n m e d i a t a m e n t e 
d e s p u é s de la d i m i s i ó n de l go-
b ie rno Samper , m i e n t r a s Gil 
Rob les p res i onaba para mete r 
a s u s h o m b r e s en el gob ie rno . 
Pero e n t o n c e s " E l S o c i a l i s t a " 
se l im i t aba a repet i r la cant i -
nela: " ¡ A t e n c i ó n al d i sco ro-
j o ! " , s u s t i t u y e n d o con verba-
l i smo, la p rác t i ca revo luc iona-
ria. 

Hay una cohe renc ia de apa-
rato en es ta po l í t i ca desas t ro -
sa. Se d ice que en t re Largo 
Caba l le ro y Pr ieto hab ía un 
acue rdo tác t i co , pero no estra-
t é g i c o para la i nsu r recc ión , su-
p o n i e n d o que Largo quería ins-
taura r la d i c t a d u r a del prole-
ta r i ado y Pr ieto s o l a m e n t e una 
nueva p r o c l a m a c i ó n de la Re-
púb l i ca . Pero la t á c t i c a deter-
m i n a b a ' la es t ra teg ia . La 
po l í t i ca de " g o l p e de E s t a d o " , 
con pas iv idad en las l uchas 
co t i d i anas , s in p rog rama, s in 
a r m a m e n t o ni o r g a n i s m o s in-
su r recc iona les de masas co-
r respond ía e x a c t a m e n t e a la 
es t ra teg ia de Prieto, la cua l a 
su vez l levaba a u n a der ro ta 
s e g u r a . L a r g o C a b a l l e r o 
sembró en sus d i s c u r s o s una 
semi l l a revo luc ionar ia que su 
p rop ia p rác t i ca se enca rgó de 
arru inar . 

Madr id , el bas t i ón soc ia l is -
ta, v iv ió es ta de r ro ta en pr ime-
ra l inea. El i no l v idab le J u a n 
And rade escr ib ió : " E n Madr id , 
por e jemp lo , la hue lga fue 
to ta l , pero s in p lan ni ins t ruc-
c iones , po rque los j e fes soc ia-
l i s tas espe raban t o d o de la ac-
t u a c i ó n de los av iadores mi l i -

• (Continúa en pág. lOj 
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Cronología de una 
revolución 

1933 

Enero.— Ascenso de Hitler al 
poder y consiguiente aplasta-
miento de la clase obrera ale-
mana. Este hecho provoca en 
el movimiento obrero europeo; 
en general, un sentimiento de 
a u t o d e f e n s a f r e n t e al 
fascismo y una presión unita-
ria. 
V e r a n o . - La crisis económi-
ca española toca fondo. Inten-
sif icación de la ofensiva patro-

Nov iembre .— Victoria elec-
toral de la coalición electoral 
de derechas, la CEDA. Hubo 
un 32% de abstenciones, debi-
do fundamentalmente a la de-
cepción que en el movimiento 
obrero provocaron los dos 
años de gobierno republicano-
socialista, y en menor medida, 
al l lamamiento abstencionis-
ta de la CNT. El programa de la 
CEDA se basaba en la liquida-
ción de las conquistas demo-
cráticas parciales obtenidas 
desde el 31, en la l iquidación 
de la t ímida reforma agraria 
iniciada en el primer bienio 
republicano, y en la amnistía 
para Sanjurjo y los demás gol-
pistas de 1932. 

D i c i e m b r e . - A partir del día 
10, el gobierno instaura de ma-
nera permanente el estado de 
alarma o de prevención. 

—Insurrección de la CNT en 
Aragón, Rioja y zonas de Ex-
tremadura y Catalunya dura-
mente reprimida. 

- P a c t o de Alianza Obrera 
en Catalunya, del que se auto-
excluyen el PCE y la CNT. La 
Alianza Obrera es una mesa de 

•partidos obreros, más la "Unió 
de Rabassaires" -para hacer 
frente a la reacción burguesa. 

1934 

Enero.— Huelgas masivas en 
Vizcaya en protesta por la ce-
lebración de un mitin de dere-
chas. 
Febrero.— Aplastamiento de 
"Viena la Roja", por el canci-
ller clerical-fascista Dolifus, lo 
que supone una tremenda re-
presión para las masas aus-
tríacas. Este hecho ahonda los 
sentimientos de autodefensa 
ante el fascismo de la clase 
obrera europea. 

- Huelgas en Vizcaya 
contra la represión, 
i n v i e r n o — p r i m a v e r a . — Li-
quidación de la reforma agra-
ria repub l i cano-soc ia l i s ta a 
través de leyes en Cortes, gra-
cias a ta mayoría parlamenta-
ria de derechas. 

Marzo.— Pacto entre las re-
gionales de Asturias de CNT-
UGT. Este Pacto es el origen 
de la Alianza Obrera asturiana, 
artífice de la insurrección. Fue 
en Asturias el único lugar 
•donde la CNT participó en la 
AO. 

— El Tribunal Constitucio-
nal, a instancias del gobierno, 
declara incompetente al Parla-
ment de Catalunya para le-

gislar la " ley de cul t ivos", ley 
que permitía a los que arren-
daban la tierra, acceder a su 
propiedad. Este ataque a la na-
ción catalana es respondido 
con masivas movilizaciones de 
rabassaires. 

— El gobierno recorta tam-
bién derechos fiscales tradi-
cionales de Euskadi, l o q u e e s 
protestado por los ayunta-
mientos vascos. 
Abr i l .— Huelga general en Za-
ragoza. 

— Paros en el metal madri-
leño. 

— Huelga general en Madird 
en protesta por una concentra-
ción en El Escorial de las Ju-
ventudes de la CEDA —las 
JAP—, más fascistoides que 
el propio partido. 

— Se suceden las agresio-
nes fascistas con la permisivi-
dad del gobierno. Aparecen el 
SEU y la Falange. 
Mayo .— Se celebra el primero 
de mayo con gran tensión y du-
rante la jornada, la Guardia Ci-
vil dispara contra los campesi-
nos en la provincia de Badajoz. 
Jun io .— Los parlamentarios 
catalanes abandonan el Parla-
mento de Madrid en protesta 
por los ataques del gobierno y 
las Cortes centrales a las fun-
ciones del Parlament catalan. 

— Huelga general campesi-
na en Casti l la y Andalucía con-
tra el paro agrícola, convocada 
por la Federación de Trabaja-
dores de la Tierra de UGT. La 
UGT se niega a organizar la so-
lidaridad obrera con los cam-
pesinos, y éstos luchan solos. 
La represión es durísima: 13 
muertos y unos 1.000 heridos. 
La FTT queda desmantelada. 
Después de esto, los campesi-
nos no se sumarán a las jorna-
das de octubre. 

A g o s t o . — Asesinato en Ma-
drid del joven comunista Joa-
quín de Grado, a manos de una 
banda fascista. La respuesta 
al asesinato consiste en una 
respuesta obrera masiva de 
una manifestación que con-
gregó a unas 70.000 personas. 

Las teeeiones de la in 
OCTIU 

s de equil ibrio istable no pueden sostenerse durante largo 
tiempo. La tensión producida entre las fuerzas de la revolución y de ia 

contrarrevolución desde el otoño de 1933, tenían forzosamente que encontrai 
una salida, y la encontró en el alzamiento del mes de octubre. 

Constituían las fuerzas de la 
revolución ia pequeña burgue-
sía radical y el proletariado. 
No se contaba, sin embargo, 
con la alianza de la gran masa 
campesina y semiproletaria, 
desmoralizada por la huelga 
de junio. Puede afirmarse, 
pues, que el movimiento com-
prendía la lucha de las regio-
nes industriales y mineras 
contra la España agrícola, en 
sus formas arcaicas de pro-
ducción. 

El Partido Social ista se 
había lanzado, durante un año, 
a una campaña de agitación 
r e v o l u c i o n a r i a , en el 
transcurso de la cual se preco-
nizaba la dictadura del prole-
tariado, sin fijar, no obstanle, 
objetivos concretos a la lucha. 
En realidad, los dirigentes 
—como quedó de manif iesto 
en el discurso de Prieto en el 
M o n u m e n t a l C i n e m a -
aspiraban a tomar el poder 
para instaurar un régimen 
democrát ico avanzado, que 
contase con la ayuda de la 
pequeña burguesía radical e 
incluso de la burguesía indus-
trial. Esperaban que el Presi-
dente de la República les en-
tregaría el Poder sin recurrir a 
la violencia, y, por eso mismo, 
al verse arrastrados por las 
circunstancias, llevaron al mo-
vimiento el espíritu derrotista 
que les animaba. 

Presionados por las masas, 
aceptaron el reto del Gobierno 
reaccionar lo , presentando 
combates en inferioridad de 
condiciones, porque no habían 
hablado a la clase obrera con 
la claridad necesaria sobre los 
objetivos que se perseguían, 
porque desconocían el arte de 
la insurrección y no crearon 
los organismos que tenían que 
traducir en hechos la voluntad 
de las masas. 

La insurrección, a excep-
ción de Asturias y Cataluña 
—ésta consti tuye un caso es-
pecial, aunque se mueve enla 
órbita de la revolución espa-
ñola—, ha sido un movimiento 
sectario que movilizaba exclu-
sivamente a los miembros del 
Partido Socialista, se apoyaba 
en comités secretos, en lugar 
de apoyarse en la clase avan-
zada, y en la of icial idad del 
ejército, que les traicionó al 
comprobar las vacilaciones de 
los dir igentes, en lugar de 
apoyarse en los soldados y en 
la voluntad de las masas tra-
bajadoras. Allí donde los jefes 
pudieron controlar las iniciati-
vas y los deseos de las masas, 
"el movimiento no fue más que 
un deseo frustrado. 

La clase obrera se encontra-
ba a la reserva, esperando ins-
trucciones que no llegaban. En 
cambio, allí donde las masas 

A N D R E U N I N 

estaban organizadas en frente 
único, los líderes social istas 
fueron desbordados en sus in-
tenciones. Así nos expl icamos 
que en Asturias, donde los or-
ganismos de Alianza Obrera 
existían y actuaban desde 
hacía cerca de un' año, se 
const i tuyera rápidamente el 
Ejército Rojo, los comités de 
abastos, el Tribunal Revolucio-
nario y tantas otras institucio-
nes peculiares de los primeros 
momentos de la revolución ' 
proletaria. Los trabajadores 
•asturianos lucharon, como 
leones, porque se sentían uni-
dos en la acción y tenían con-
fianza en los organismos di-
rectores. 

Para llevar a cabo con éxito 
un movimiento revolucionario 
es indispensable seguir un 
plan preconcebido con ligeras 
variantes adaptadas a las cir-
cunstancias del lugar. De lo 
contrario se corre el peligro no 
sólo de no alcanzar el ob-jetivo 
propuesto, sino que al realizar 
actos sin ningún objetivo o 
poco preciso, pueda desvane-
cerse fáci lmente el camino 
que conduce a la victoria. Si se 
hubiesen tenido en cuenta 
esos preceptos insurrecciona-
les del marxismo, a estas 
horas el proletariado sería la 
clase dominante en España. 
Pero los dirigentes del movi-
miento no sabían lo que se 
hacían. Permanecieron a la ex-
pectativa, aguardando a que 
los nacionalistas catalanes y 
v a s c o s p r o c l a m a s e n la 
República federal. En la pre-
tensión de ser el juez que ha 
de fallar la suerte de las clases 
fundamentales de la socie-
dad, la pequeña burguesía no 
hizo otra cosa que sen/ir los in-
tereses históricos de la bur-
guesía. Una vez más, esta 
clase social se ha mostrado in-
capaz de dirigir el movimiento 
revolucionario hasta el fin. El 
haberse mantenido a la defen-
siva sobre todo en lugares 
como Cataluña, donde las con-
d ic iones eran excepcional-
mente favorables para su ofen-
siva, fue la muerte de la insu-
rrección. 

Excepto de ia gloriosa insu-
rrección de Asturias, al prole-
tariado español le ha faltado 
conciencia de la necesidad de 
la conquista del Poder. Allí 
donde el Partido Social ista go-
zaba de más influencia, la cla-
se obrera no había recibido las 
enseñanzas que el partido re-
volucionario del proletariado 
t iene la obl igación de infi ltrar 
en ia conciencia de las masas 
populares. Los anarquistas no 
secundaron el movimiento por 
su "carácter polí t ico" y porque 
no establecían . dist inciones 
entre Gil Robles, Azaña y Lar-

go Caballero. 
Por eso era necesario un 

partido que, interpretando los 
intereses legít imos de la clase 
obrera, se esforzara en consti-
tuir previamente los organis-
mos del frente único, con el fin 
de conquistar, a través de las 
Alianzas Obreras, la mayoría 
de la población. Le ha faltado 
al ejército revolucionario un 
estado mayor con jefes capa-
ces, estudiosos y experimenta-
dos. Sin un partido revolucio-
nario, no hay revolución triun-
fante. Esta es la única y ver-
dadera causa de la derrota de 
la insurrección de Octubre. 
Que no se atribuya este fra-
caso a la traición de los anar-
quistas, con los cuales no se 
había contado, ni a ia deser-
ción de los campesinos, mal 
trabajados por la propaganda, 
ni a la traición evidente de los 
nacionalistas vascos y catala-
nes, temerosos por el cariz que 
tomaban los acontecimientos, 
que sobrepasaban sus inten-
c iones d e m o c r á t i c a s . El 
part ido revolucionario de la 
clase obrera tiene ia obliga-
ción de prever estas contin-
gencias, con el f in de obrar, 
como es menester, antes y 
después de producirse. 

A pesar de todo, este fra-
caso no signi f ica que el movi-
miento obrero esté l iquidado. 
La clase trabajadora ha sido 
vencida, pero no eliminada, 
con la particularidad de que el 
movimiento ha permanecido 
intacto en la mayoría de las 
p o b l a c i o n e s e s p a ñ o l a s , 
porque la clase obrera se ha 
mantenido a la reserva sin 
agotarse. El proletariado es-
pañol se ha enriquecido con 
una experiencia más, que sí se 
analiza en todos sus aspectos 
con espíritu crítico y sin tratar 
de just i f icar acti tudes fracasa-
das, redundará en provecho de 
la causa revolucionaria, como 
también demostrará el fracaso 
de dos ideologías que t ienen 
las mismas raíces económi-
cas: del reformismo y el sta-
linismo, como ideologías de la 
pequeña burguesía burocráti-

Ei t iempo de la contrarre-
volución es pasajero, a costa 
de ia destrucción de todas las 
i lusiones y de todas tas espe-
ranzas que la revolución es-
pañola habrá hecho concebir a 
los obreros españoles. Pero 
este tr iunfo no ha conseguido, 
ni conseguirá, concil iar aque-
llo que está separado por un 
profundo antagonismo de in-
tereses; no podrá unir a la 
clase obrera con la burguesía 
y sus aliados. La oligarquía do-
minante espera llevar a feliz 
término sus planes explotado-
res, inhabil i tando las asocia-
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c iones obreras que han 
tomado parte en el movimien-
to, revisando ia Consti tución, 
derogando ias leyes sociales 
vigentes y creando dificulta-
des a la organización sindical 
y polít ica del proletariado. As-
pira a un Estado corporativo, 
más o menos definido; pero, 
por ahora, no se atreve a poner 
fuera de la ley a los partidos 
polít icos del proletariado, por-
que el fascismo español está 
falto de masas y de jefes y no 
supo aprovecharse de la des-
composic ión intensa que se 
inició en los primeros momen-
tos que siguieron al fracaso, 
sin que llegasen a producirse 
mayores males. Ahora, el mo-
vimiento se ha reanudado, la 
clase obrera se siente confia-
da y opt imista y las posibili-
dades fascistas son menores. 

La contrarrevolución sigue 
temiendo a la revolución, 
porque sabe que ha sido ven-
cida y porque, además, hay 
tres grandes problemas que no 
admiten aplazamiento. La li-
bertad que anhelan las na-
cionalidades oprimidas, y ias 
mejoras de los proletarios y 
campesinos españoles no las 
puede otorgar la ol igarquía do-
minante porque implicaría su 
derrota. El pan que pide el 
ejército de los sin trabajo no lo 
puede dar el Estado burgués 
agrario, porque la penuria es el 
resultado de su polít ica explo-
tadora. La tierra que reclaman 
mil lones de campesinos, no 
quieren entregarla los terra-
tenientes, lo mismo que se 
n iegan a conceder todo 
aquello que signif ique un 
ataque a la propiedad privada, 
base de su dominación. 

Si no tuviéramos la seguri-
dad de que el movimiento de ta 
clase obrera hacia un fin ideal, 
aunque haya sufrido un retro-
ceso, no es una tarea de hacer 

y deshacer, la Izquierda Co-
munista no reclamaría el lugar 
que le corresponde en las 
tareas de reagrupamiento y de 
reorganización, difíciles, pero 
no imposibles, y de resultados 
prácticos indudables en el 
marco de un Estado en des-
composic ión y en la órbita de 
una revolución que no ha 
llegado, ni mucho menos, a su 
últ ima etapa. Si sólo nos 
f i jásemos en los fracasos que 
ha experimentado el movi-
miento obrero durante estos 
ú l t i m o s años, decaer ían 
nuestra moral y nuestras con-
vicciones. Pero son precisa-
mente estos fracasos los que 
vienen a confirmar la teoría 
marxista con tanta o más in-
sistencia que las victorias ob-

tenidas. 
Más que nunca, hay que pro-

pagar la necesidad de organi-
zar el proletariado en las 
Alianzas Obreras y en los Co-
mités de fábrica, y, a través de 
estos organismos, conquistas 
la mayoría de la población, 
que se moverá con impulso 
irresistible bajo la influencia 
del partido revolucionario que 
todavía no se ha formado, pero 
que surgirá, potente, como 
guía de los explotados en su 
lucha por la emancipación de 
la Humanidad. 

(Barcelona, 
1 de diciembre de 1934) 

(Tomado de "La revolución 
españoia". A. Nin. 
Ed. Ruedo Ibérico) 

— Actos conmemorativos octubre 34 

Nues t ros c o m p a ñ e r o s de la LCR y el MC en As tu r ias van a desarro-
l lar una s e m a n a de ac tos y con fe renc ias en c o n m e m o r a c i ó n y ho-
mena je del C incuen tena r io de la Revo luc ión de Oc tubre del 34. 

Los ac tos que se van a ce lebrar son los s igu ientes : 
Día 15 en Oviedo, Con fe renc ia de E. Mande l sobre el t ema 

"Ser revolucionario 50 años después". 
Día 16 en Gi jón con fe renc ia de A lber to Fernandez "La Co-

muna Asturiana". 
Día 17 deba te en to rno a "Violencia revolucionaria" entre 

Iñaki E s n a o l a y Jord i Janet . 
Día 18 en Oviedo, debate con Migue l Romero, Ta ibo y Sada-

ba, c o m o ponen tes sobre el t e m a "Problemas en la cuestión del 
poder en la revolución asturiana". 

Día 19 en Gi jón , deba te ent re San tesmases , Alvarez Soi is y 
Eugen io de! Río, sobre el t ema "El PSOE 50 años después". 

D ía20 A c t o H o m e n a j e e n el Hachu de M i e r e s e n el que inter-
vendrán Alvarez Soi is y Ta ibo. 

Día 20 M i t i n en Oviedo en el Teat ro C a m p o a m o r en el que to-
marán par te Feder ica Mon tseny Sánchez Gord i l io , Eva Foret, Rosa 
Ol ivares y Ja ime Pastor. 

Cronología 
.(continuación) 

Septiembre.— Huelgas ge-
nerales en Madrid y Asturias. 
La primera para boicotear la 
marcha de propietarios cata-
lanes a Madrid que organizó la 
CEDA, y la segunda para impe-
dir una concentración de las 
JAP en Covadonga. La huelga 
general asturiana sirve de en-
sayo general a un mes de la in-
surrección. 

- El Comité Central del 
PCE abandona su política ul-
traizqulerdista del "tercer pe-
ríodo", de frente único "por la 
base", y pide el ingreso en las 
Alianzas Obreras, a las que 
había combatido durante casi 
un año, tachándolas de "con-
trarrevolucionarias". La CNT 
sigue rechazando las AAOO. 

Octubre.— 
días 2 y 3.— La prensa obrera 
- " E l Social ista" y "Mundo 
Obrero"—, alertan contra la 
o fens iva de la derecha, 
llamando a las masas a estar 
atentos ante cualquier even-
tualidad y reclamando el poder 
para los trabajadores. 

día 4.— Se anuncia el espe-
rado y temido reajuste ministe-
rial. Hasta ese día la CEDA no 
había participado directamen-
te en el gobierno, a pesar de 
ser mayoría parlamentaria. En 
el nuevo gobierno la CEDA 
ocupa las carteras de Trabajo, 
Agricultura y Justicia. El mo-
vimiento identif icaba la subi-
da de la CEDA al gobierno con 
la posibil idad de sufrir una ex-
periencia semejante a la que 
vivían los trabajadores alema-
nes ó austríacos. Este hecho 
es la señal para la insurrec-
ción. 

día 5.— Huelgas en Madrid, 
Zaragoza, Valencia, Sevilla, 
Euskadi . Huelga insurrec-
cional en Catalunya. Revolu-
ción en Asturias (en todos los 
casos no participan los cam-
pesinos). Companys en Cata-
lunya llama a la calma. 

día 6.— En Asturias, los re-
v o l u c i o n a r i o s t o m a n la 
mayoría de los cuarteli l los de 
la Guardia Civil de la cuenca 
minera en 24 horas. En 
Catalunya, la Alianza Obrera 
proclama la República Catala-
na y Companys el Estat Ca-
talá, pero se niega a repartir 
armas a la Alianza, pidiendo 
apoyo al general Batet, pero 
Batet reprime el movimiento, 
siguiendo las órdenes de 
Madrid.- La CNT no participó 
en el movimiento catalán, que 
finalmente es derrotado. 

días 7 y 8 . - En Asturias se 
organizan las columnas de mi-
licias obreras y el reclutamien-

to. Se organiza también el 
control obrero de la produc-
ción, no sólo bélica, sino tam-
bién en minas, etc. El control 
obrero se extiende también a 
los servicios (transporte, sani-
dad.,.) y a la propia distribu-
ción de alimentos. Todo esto 
se hace bajo la dirección del 
comité provincial revoluciona-
rio, formado por representan-
tes de las organizaciones que 
configuran la AO asturiana, y 
con mayoría socialista. 

día 9.— La aviación guber-
namental bombardea las po-
blaciones civiles de Gijón y 
Sama. Sama es junto a Mieres 
y La Felguera el bastión de la 
revolución. 

— Llegan refuerzos del ejér-
cito al mando de los generales 
López Ochoa y Bosch y la ar-
mada se sitúa frente a Gijón. 

día 11.— Los gubernamen-
tales llegan a las puertas de 
Oviedo. 

Los mineros asturianos se 
han quedado aislados, ya que 
el resto del Estado no ha se-
cundado la insurrección. 

El comité revolucionario de 
mayoría socialista se disuelve 
y varios de sus miembros 
huyen, siendo desbordados 
por la Izquierda por los comba-
tientes de base. Se nombra un 
nuevo comité de mayoría co-
munista, ya que el PCE se 
muestra mucho más combati-
vo, dispueso a luchar hasta el 
fin. 

día 13.— Se forma un nuevo 
comité revolucionario con 
nueva mayoría socialista. Este 
ea el comité que se encargará 
de negociar la rendición. 

día 1 5 . - Se decide negociar 
la paz con el general López 
Ochoa. El encargado de nego-
ciar es el socialista Belarmino 
Tomás. Los revolucionarios 
ponen como condición que le-
gionarios y regulares no 
entren a la cabeza de las co-
lumnas del gobierno a ia hora 
de tomar los pueblos, para 
evitar la acción salvaje de la 
que habían hecho gala estos 
cuerpos mercenarios los días 
anteriores (bandidaje, robos, 
violaciones, etc...). Aunque 
López Ochoa aceptó la condi-
ción, luego no la respetó. 

día 1 8 . - Por la noche, el Co-
mité Revolucionario decreta la 
vuelta al trabajo. 

día 19.— Fin de la Comuna 
Asturiana. Durante los comba-
tes, de las más de 1.000 bajas, 
el 80% eran obreros. Después 
se abate la represión a cargo 
de la Guardia Civil: torturas, 
200 muertos, 40 condenas de 
muerte, miles y miles de 
presos obreros. • 
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ss, de los que se decía que 
estaban "compromet idos" . 
Aparte de bastantes t iroteos 
con modestas pistolas, a los 
que respondían con barbarie 
los guardias de asalto, de los 
que se decía también que esta-
ban "muy compromet idos", 
los trabajadores de Madrid se 
pasaron los días de la huelga 
general mirando hacia el cielo 
para ver aparecer los aviones 
de Cuatro Vientos". Este es el 
papel de las masas en la 
po l í t i ca s o c i a l d e m ó c r a t a : 
mirar ai cielo... 

Cata lunya : 10 ho ras 
d e " E s t a t C a t a l á " 

Desde la victoria de las de-
rechas en las elecciones del 33 
se abrió un conf l icto Inevita-
ble con el gobierno de la 
Generalitat, dirigido por la Es-
querra, que aparecía como una 
prolongación de la si tuación 
polít ica del primer bienio 
republicano. Este conf l icto era 
un problema central de la 
tác t ica revoluc ionar ia en 
Catalunya: había que estar del 
lado de la Generalitat contra el 
gobierno central, con una polí-
t ica independiente, tratando 
de desbordar en ia práctica 
unitaria a la Esquerra y arreba-
tarle así la dirección de ia 
lucha nacional. 

Es .fácil esc r ib i r es te 
esquema, pero muy difícil 
hacerlo y además la alianza 
Obrera tenía ante sí un 
segundo problema más difícil 
aún: la fuerza hegemónica del 
movimiento obrero catalán; 
especialmente en Barcelona 
era la CNT, bajo estricto con-
trol de la FAI. La CNT era una 
fuerza de masas revoluciona-
ria, decisiva en la actitud de 
conjunto de los trabajadores 
pero mantenía una act i tud de 
abstención u oposición a toda 
manifestación de lucha nacio-
nal catalana y actuaba de una 
manera hegemonista y sec-
taria en sus relaciones con las 
demás organizaciones obre-
ras. Por ello, no participó en la 
Alianza Obrera, a la que acusa-
ba, entre otras cosas de "capi-
tu lar" ante Esquerra, y no 
quiso saber nada de los prepa-
rativos de Octubre: ellos 
tenían su propia, y catastrófi-
ca, línea insurreccional. En fin, 
la CNT sufría una represión 
brutal, dir igida por el conseller 
de gobernación de la Gehrali-
tat, el siniestro Dencás, que a 
su vez con su grupo "Estat 
Catalá", era ei principal defen-
sor de las posiciones indepen-
dentistas. 

La enorme dif icultad que se 
presentó ante la Alianza 
Obrera queda así esbozada: 
estaba obligada\ a practicar 
una doble polít ica de unidad 
de acción, con dos aliados irre-
concil iables, de modo que 

todo compromiso hacia un 
lado, abría una brecha en el 
otro. 

Trosi^y, en un escrito inédito 
en castellano que publicare-
mos en el n® especial de 
INPRECOR sobre Octubre, cri-
t icaba el "segu id ismo" de la 
Alianza respecto a la Esque-
rra, porque "el proletariado 
debe aparecer como el dirigen-
te del movimiento de libera-
ción nacional" y no "como un 
acompañante de las otras cla-
ses" y proponía, en el verano 
del 34, la polít ica siguiente: 
"agitar en favor de una repú-
blica catalana independiente y 
exigir para garantizarla el ar-
m a m e n t o i n m e d i a t o del 
pueblo entero". Es una pro-
puesta de desbordamiento del 
nacional ismo catalán en el 
programa y en los métodos de 
acción, extremadamente au-
daz, pero muy poco convincen-
te. La propuesta pasa de lado 
por el problema de la CNT, 
pero sólo un alzamiento muy 
poderoso de masas, del cual la 
CNT debía ser parte integran-
te, podía permitir el armamen-
to de masas: así ocurrió en el 
36. Y este armamento no tenía 
por qué ligarse a la proclama-
ción de la Independencia (y de 
hecho no se ligó en el 36). No 
se comprende bien que fun-
ción concreta progresiva podía 
cumplir el objetivo de la inde-
pendencia en la Catalunya de 
1934: sobre todo, no había una 
presión de masas en esa di-
rección, y no se ven las ven-
tajas de crearla, cuando ade-
más, abría un abismo con la 
CNT y creaba problemas gra-
ves con los trabajadores de 
otros pueblos del Estado, que 
estaban haciendo una efecti-
va polít ica de solidaridad con 
Catalunya, sobre todo en 
ivladrid, y que tenían una pro-
funda conciencia de la necesi-
dad de centralizar esfuerzos 
contra el enemigo común: el 
gobierno de la derecha. 

La orientación dé la Alianza 
Obrera de "empujar" a la Ge-
neralitat a un acto de sobera-
nía frente al gobierno de Ivla-
drid, parece más adecuada a 
las circunstancias. La procla-
ma de Companys el día 6: "e l 
Estado catalán dentro de la 
República Federal Española", 
invitando a los dirigentes de la 
insurrección a establecer un 
"gobierno provisional de la Re-
públ ica" en Catalunya, no 
parece tener problemas de 
contenido. Los problemas 
estuvieron en los métodos, y 
aquí sí cometió errores graves 
la Alianza: durante dos deci-
sivos días se dió "margen de 
confianza" a Companys y se le 
dejó determinar las condicio-
nes de ta proclamación: sin ar-
mamento de masas, dejando 
hacer a los "escamots" de 
Dencás —que el día 5 se in-
cautan el local de "Sol idaridad 
Obrera", el periódico de la 
CNT, intentan detener a Durru-
ti y estuvieron a punto de fu-
silar al comité dirigente de la 
Alianza,...— y buscando un 
compromiso con el Capitán 
General de la zona, el general 
Batet, "demócrata y catalanis-
ta" , que l iquidó ei "Estat ca-
talá" en 10 horas. 

Una parte considerable de 
responsabil idad en el fracaso 
la tiene ia CNT, que escribió 
una de las págmas más ver-
gonzosas de su historia, cola-

borando a la vuelta al trabajo 
desde ía propia radio de la Ge-
neralitat. La Alianza hizo es-
fuerzos hasta ei últ imo mo-
mento por incorporarla a la 
lucha. La respuesta fue: "nos 
encontramos en la cal le". Se 
encontraron, efectivamente, 
pero unos iban a organizar una 
insurrección y otros a abortar-
la. 

En estas cond ic iones , 
Companys quedó como direc-
tor de orquesta y enseguida 
mandó tocar una marcha fúne-
bre. El quería solamente 
"hacer un gesto", representar 
el papel de Macla el 14 de abril 
del 31. Esta vez fue una farsa. 

As tu r ias : 
El poder )brero 

Así Asturias se quedó sola, 
haciendo una revolución so-
cialista, asediada por las tro-
pas de élite que el gobierno re-
publicano pudo cómodamente 
concentrar contra ella. La Co-
muna asturiana es una de las 
cumbres de la historia de la 
clase obrera y es también una 
lucha revolucionaria pura y 
ciara, que es apasionante co-
nocer, pero que no plantea 
grandes problemas polít icos, 
como los que acabamos de ver 
en Catalunya, Asturias fue 
nada más, y nada menos, que 
una revolución proletaria ais-
lada. 

Ei pacto unitario UGT-CNT 
de marzo del 34, base de la 
Alianza Obrera asturiana fue 
un producto de ia presión de 
los mineros y los metalúrgi-
cos, que tenían las tradiciones 
la fuerza y la conciencia ne-
cesarias para imponer la 
unidad. Sólo en Asturias la in-
surrección de Octubre tuvo los 
medios materiales, la prepara-
ción polít ica y la dirección po-
lítico-militar necesarios. Con 
ellos llegaron hasta donde pu-
dieron. 

Pero es importante destacar 
que los trabajadores sabían 
muy bien lo que querían y se 
pusieron a la tarea desde el 
mismo día 4: por supuesto, 
querían combatir ía amenaza 
fascista, pero lo hicieron con 
los métodos apropiados, los 
de la revolución socialista. No 
está de más recordar lo, 
cuando todavía hoy, en un ar-
tículo conmemorativo publi-
cado en el periódico del PC, 
"Nuevo Rumbo", se repite el 
cuento de que la lucha anti-
fascista debía hacerse enton-
ces, en los límites de " la eta-
pa democrático burguesa". 
Los obreros asturianos rom-
pieron esos límites y se orien-
taron naturalmente a la cons-
t i tución de organismos de po-
der y a ejercer realmente el 
poder revolucionario, en medio 
de la guerra. 

El problema polít ico más 
complejo que tuvieron que 
afrontar los revolucionarios 
durante los 15 días que resis-
t ió la Comuna, tuvo lugar el día 
11, cuando la "ret i rada" del 
Comité revolucionario, acep-
tando la propuesta del socia-
lista Peña, que sólo contó con 
la oposición de los comunis-
tas. Las tropas de López-
Ochoa y Franco avanzaban 
sobre Oviedo. El crucero "Li-
bertad" bombardeaba Gijón. 
El crucero "Cervantes" había 
conseguido desembarcar tas 

APRIETA FilERTI 
COMPAÑERO!! 
tropas de "regulares" de Afri-
ca. Apenas quedaban restos 
de la huelga en el conjunto del 
Estado español, Pero había 
aún capacidad de resistencia 
en Asturias. La batalla estaba 
perdida, pero ¿había que orga-
nizar la retirada y preparar la 
rendición?. Pienso que el PCE 
llevó razón desobedeciendo la 
orden de retirada, haciendo 
elegir un nuevo comité y lla-
mando a continuar la lucha. 
Mientras hubiera voluntad y 
capacidad de resistencia de 
masas, había que seguir. 
Buena parte del prestigio que 
ei PCE obtuvo por su papel en 
Asturias proviene de esta 
decisión. Es justo, porque el 
PCE actuó entonces como un 
partido revolucionario. 

En fin, Asturias fue el único 
actor de Octubre, que se sabía 
su papel y lo desempeñó has-
ta el final. Fue aplastada mi-
litarmente, pero hizo lo que 
tenía que liacer. 

¿Una der ro ta fecunda? 

En febrero del 35, Andreu 
Nin escribía; "Es indudable 
que en el mes de octubre pró-
ximo pasado, el proletariado 
español se lanzó a la lucha en 
condiciones favorables a la re-
volución triunfante, pero que 
todavía no estaban mBduras. 
La propia clase obrera no veía 
todavía sus fines con bastan-
te claridad. Precisamente por 
eso, la reacción provocó ei mo-
vimiento para hacerlo abortar. 
Sabía que unos cuantos 
meses más tarde habría sido 
irresistible. ¿Esto quiere decir 
que la ciase obrera no debió 
lanzarse a la calle?. No, 
Hubiera sido un error profundí-
simo, cuyas consecuencias 

habrían sido funestas. Ei ideal 
consiste, naturalmente, en 
poder elegir el momento del 
ataque: pero no siempre se 
puede hacer. Hay circuns-
tancias históricas en que, a 
pesar de las probabilidades, e 
incluso la seguridad del fraca-
so, es necesario aceptar la ba-
tal la". No se puede resumir 
mejor, la principal lección de 
octubre. 

Nin añadía que ésta había 
sido "una derrota fecunda". 
Es cierto que la clase obrera 
no fue aplastada; la lucha con-
tinuó y en ella ocupó un lugar 
central la exigencia de la am-
nistía para los presos de 
Octubre. Es cierto también que 
la capacidad de reacción de 
ios trabajadores en jul io del 36 
debe mucho a la experiencia 
de Octubre. Y es cierto en fin, 
que desde Octubre se inició 
una recomposición de fuerzas 
en el movimiento obrero que 
abría ta posibi l idad de un salto 
adelante en la construcción de 
un Partido revolucionario a la 
izquierda del PSOE, un partido 
capaz de superar la debil idad 
fundamental de la insurrec- • 
ción: la ausencia de una direc-
ción revolucionaria. En este te-
rreno, la derrota no fue sufi-
c ien temente fecunda. La 
batalla por hegemonizar la 
izquierda del PSOE SE LA 
GANÓ EL PCE ai POUM 
excepto en Catalunya. Et resul-
tado iba a ser ia repetición de 
los errores delprimer bienio a 
partir de febrero del 36 y una 
desastrosa dirección política 
de la guerra, hasta llegar a 
mayo del 37, que fué, en cierto 
modo, la versión en negativo 
de la Comuna asturiana. 

5.10.84 
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La esterilización es el sueño de las 

mujeres pobres en Brasil 

Este verano en el Tribunal Internacional de la Mujer (ver 
Combate-Zutik! n** 353), se han denunciado las prácticas de es-
terilización en El Salvador y en Bangladesh. En Estados Unidos, 
entre los años 50 y 60 fueron esterilizadas millones de mujeres, 
negras y de origen latino. En Puerto Rico, durante un cierto 
período, 4 de cada 5 mujeres tenían sus trompas ligadas. En ios 
últimos años los organismos internacionaies interesados eñ la 
reproducción iiumana invierten millones de dólares en Investiga-

ción sobre esterílizaclón. Lo mismo que antes las pildoras, 
ahora las técnicas inventadas se han exportado a los países del 
tercer mundo. En la liistoría tenemos ejemplos de esterílizaclón 
masiva llevada a cabo "eugenésicamente", osea, para la purí-
ficación racial; Hitier esterílizó a millones de mujeres judías. Fre-
cuentemente, psiquiatras inducen a la esterílizaclón de hombres 
y mujeres considerados Inútiles para la sociedad (locos, defi-
cientes mentales, etc.). 

Marta Brancas 

Regina Barbosa participó en el 
Tríbunal. Ella es brasileña, re-
presenta a su Grupo de Salud 
de la Mujer, SOS Corpo. Es 
médica, aunque ahora no hace 
trabajo asistenciai y no quiere 
hablar de esteril izaciones for-
zadas en Brasil. El problema 
es la si tuación de la mujer en 
su conjunto. En parte estoy de 
acuerdo con ella. Su conver-
sación y los documentos-que 
me dejó son la base de este re-
portaje. 

"La tasa de natalidad 
está bajando mucho" 

Le pregunto a Regina sobre 
la contracepción en Brasil. 
«Hemos hecho una encuesta y 
las mujeres empiezan a tener 
relaciones sexuales incluso a 
los 10 años, aunque la media 
es a los 15-16 años, pero so-
lamente comienzan a tomar 
anticonceptivos después de 
tener el primer hijo; además no 
hay información sobre contra-
cepción. Hay que destacar que 
la tasa de natalidad está ba-
jando mucho. En 1940 era de 6 
hijos; hasta el 60 la tasa se 
mantuvo en 6, en el 60 bajó a 
5.7 y en 1970 a 4,19 hijos por 
mujer. Ahora encontramos que 
la media de gestaciones es de 
3,2 pero los hijos son 2,7 por 
mujer; la diferencia son los 
que mueren». 

El ant iconceptivo que más 
se utiliza son (as pildoras. En 
un fol leto que nos ha pasado 
Regina puede leerse la denun-
cia de que las mult inacionales 
f a r m a c e ú t i c a s hacen su 
agosto vendiendo los stoks de 
pildoras ant igüas almacena-
das o prohibidas en otros 
países desarrollados. Pildoras 
que muchas veces tienen un 
Índice de hormonas mayor del. 
permit ido y que implican mu-
chos efectos secundarios. De 
cada 100 mujeres 92 comenza-
ran su vida contraceptiva con 
pildoras y la mitad ni siquiera 
Intentaron otro método porque 
no lo conocían, no tienen in-
formación, los hombres no 
ayudan. Hay bastantes dife-
rencias en las mujeres que evi-
tan hijos entre las del norte y 
las del sur. En el nordeste el 
38% de las mujeres evitan hi-
jos, mientras que en el sur lo 
hacen el 66%. La diferencia 
reside en el método que utili-
zan. De ese 38% el 15% están 
esterilizadas, osea que en el 
nordeste (Pernanbuco) es 
mayor el número de esteriliza-

"La esterilización 
no es impuesta" 

«Una minoría —cont i 
Regina— toman pildoras 

p roduc to nac iona l bru to 
aumentaba menos que la po-
blación. Esto determina accio-
nes gubernamentales contra-
dictorias. El Instituto de Ali-
mentación y Nutrición ayuda a 
la crianza de los niños de pa-

Regina Barbosa Addor, medí 
rante más tiempo. Un 5% 
durante 7 años. Una razón de 
esto es que en Brasil las mu-
jeres están mal nutridas y la 
pildora les sienta muy mal. 
Otra es el hambre; incluso en 
las zonas urbanas. Para las 
mujeres en casa y sin fríjoles, 
todos los problemas se hacen 
mayores». 

Las mujeres desean una es-
teri l ización para resolver sus 
problemas defini t ivamente. 

La esteriliza-
ción es "voluntar ia", con comi-
llas, pero no es impuesta. Es 
muy suti l, es ilegal pero se 
hace, incluso en los centros 
públicos de salud... «yo creo 
que la esterilización no de-
biera de ser denunciada hoy. 
Primero debería conseguirse 
que las mujeres tuvieran acce-
so e información de los anti-
conceptivos, que pudieran de-
cidir. Esto es lo que cambiaría 
algo». 

Considera la esteril ización 
como un método anticoncep-
tivo. «No es verdad lo que se 
diga sobre las esterilizaciones 
forzosas en Brasil. La izquier-
da brasileña no entiende de 
eso. Siguen insistiendo en que 
hay como un monstruo que las 
obliga a esterilizarse». 

Una política de control 
del cuerpo de 
las mujeres 

En la década de los 80, 
cambió el discurso de los go-
bernantes que decían que de-
berían nacer muchos brasile-
ños porque Brasil es grande y 
n e c e s i t a m u c h a gen te ; 
pasaron a decir que el 

iinbro dol Grupo de Saudo da Muihcr. 
dres desempleados hasta los 4 
años. Dentro del propio Go-
bierno hay una tendencia "na-
cional ista" que continúa de-
fendiendo la política natalista 
de años atrás: "es precisa 
mucha gente para llenar este 
inmenso país". 

Para las mujeres con 
medios económicos existe un 
"sistema de oferta de con-
tracepción" en la red de con-
sultorios particulares. P¿ 
mujeres pobn 
desde hace 
BENFAM (ber 
liar) y, 

sólo 
19 añ( 

leficencié 
intementí 
los progi 

i, la 
fami-

jmas 
del Gobierno en los centros lo-
calizados de planificación fa-
miliar. 

Al principio la BENFAiVl dis-
tribuía pildoras, luego hicieron 
una campaña de implantación 
de los DIUS. Utilizaban un t ipo 
experimental. Posteriormente, 
el Gobierno, apoyado en el 
Código Civil, prohibió la impor-
tación, fabricación y distribu-
ción de DIUS en Brasil, a 
causa de la polémica de que 
era un principio abortivo. La 
BENFAiVJ volvió a concentrar 
sus atenciones en los contra-
ceptivos orales. La orientación 
más reciente surge en torno a 
los métodos de barrera (dia-
fragma, espermicidas, etc.). En 
general, estos programas tien-
den a reducir la natalidad de 
las familias de menor renta. Su 
discurso es "si tuvieran menos 
hijos, su vida mejoraría". 

Sabemos que existen algu-
nos centros especializados en 
esteril ización que deben estar 
siendo financiados por insti-
tuciones extranjeras —se lee 
en el fol leto—, pero quien es-
teriliza a las mujeres brasile-
ñas son los médicos brasile-
ños, en hospitales brasileños, 
a veces directamente remune-
rados por la Seguridad Social. 
Las razones de esto, no 
pueden estar sólo en que los 
médicos cobren bajos salarios 
(salario mínimo), porque hay 
doctores que ligan trompas 
gratuitamente. Están muertos 
de miedo por la temida "re-
volución de los hambrientos". 

De los muchos métodos 
contraceptivos existentes, la 
esteril ización es el que está 
más sujeto al ejercicio del 
poder médico. Por otro lado la 
cuestión de la l imitación de la 

reproducción ya no se encuen-
tra exclusivamente en manos 
de los médicos. Forma parte 
de una estrategia de polít ica 
de Estado. ¿Será que la barri-
ga de la gente es como una pe-
lota de fútbol en la copa mun-
dial de la reproducción huma-
na?. 

El derecho al aborto 
no es una reivindicación 
de las mujeres pobres 

Para Regina «só/o el aborto 
no va a solucionar el problema 
de las mujeres pobres porque 
estarían en situación de abor-
tar cada tres meses, y eso es 
malo para su cuerpo y para su 
afecto también. .Prefiero evitar 
el embarazo. Por' eso no 
luchamos por el aborto ahora. 
Tenemos sobre eso una discu-
sión con las mujeres del suf. 
Ellas no hacen trabajo de 
base, son mujeres intelectua-
les que luchan en política. No-
sotras sabemos que sin el res-
paldo de las mujeres no con-
segulmo.s nada. Si no es lo que 
quieren ellas, no saldrá». 

Comparando, es más barato 
hacerse una esteril ización que 
un aborto (150.000 pts.). En 
Brasil ios hospitales propios 
de la Seguridad Social son 
muy pocos. Las clínicas pri-
vadas solicitan convenios con 
la Seguridad Social. La mujer-
va a una clínica y la S.S. le 
paga lo mismo por un parto 
que por una cesárea. Les anti-
cipan el parto con una cesárea 
y aprovechan para esterilizar-
la por 6.000 ó 7.000 pts. No hay 
límites de edad ni nada, lo 
hacen porque piensan que los 
pobres no deben tener muchos 
hijos. 

"Que la población 
controle los 
servicios médicos" 

«Hay un pian 
cer el Gobierna 
núa contando 
sa— que está . 
cutido. Un Pla¡ 
Integral pe 

que intenta ha-
I ahora —conti-
Regina Barbo-

ilendo muy dis-
? de Asistencia 

tlud de la mu-
jer impulsado por un grupo de 
mujeres feministas que son 
técnicas que ahora • no 
trabajan con el Movimiento de 
Mujeres.Dentro del Plan se 
pretende dar pildoras, .diafrag-
mas, preservativos y esterili-
zación. Nosotras y ellas esta-
mos muy preocupadas de qué 
puede pasar si se libera más la 
esterilización. Iniciaron un pro-
grama piloto que ya está 
dando muchos problemas. 
Hace 15 días consiguieron la 
liberación del DIU». 

«Hace poco fuimos a Brasi-
lia, al Ministerio, a dar una 
asesoría, pero nuestra inten-
ción era únicamente informar 
de cosas para la discusión en 
estos estamentos. La discu-
sión del poder médico.ia de la 
manipulación del cuerpo de la 
mujer y de como ella tiene 
derecho a ser informada y co-
nocer su cuerpo. Esa discu-
sión se puede empezar pero no 
esperamos mucho porque el 
sistema de salud es muy malo 
y se necesitaría dinero y un 
cambio político muy grande. 
Se necesitarían cosas como 
que la población pudiera con-
trolar los servicios 
médicos». • 
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El movimiento pacifista europeo y Perugia 84: 

El r e s u l t a d o de t o d o e l lo fue la 
rea l i zac ión , en la p rác t i ca , de 
d o s C o n v e n c i o n e s . Las "per -
s o n a l i d a d e s " de l m o v i m i e n t o 
h a b l a r o n de u n a s c o s a s , 
m i e n t r a s que esos a c t i v i s t a s 
lo hac ían de o t ras . Es por e l lo 
q u e h u b o d o s t i p o s de conc lu -
s i o n e s : m i e n t r a s q u e los 
p r i m e r o s r e n u n c i a b a n 
i m p l í c i t a y e x p l í c i t a m e n t e a 
s u s p r o p u e s t a s , los s e g u n d o s , 
s in ser c a p a c e s de o f rece r una 
a l t e r n a t i v a a c a b a d a , o p t a r o n 
p o r f r a g u a r a g r u p a m i e n t o s ba-
s a d o s en var ios d o c u m e n t o s , 
n o e x c e s i v a m e n t e d i s t a n t e s 
en t re sí, a l g u n o s de los c u a l e s 
o f rec ían a c c i o n e s c o n c r e t a s . 
Es p r e c i s o ac la ra r q u e e s a 
c i e r t a " c ú p u l a " de l mov im ien -
t o p a c i f i s t a n o p l a n t e ó n i n g ú n 
t i p o de b a t a l l a f r on ta l con los 
ac t i v i s t as . No se t r a t a b a de 
n i n g ú n e n f r e n t a m i e n t o refor-
m i s t a s - r e v o l u c i o n a r i o s . S im-
p l e m e n t e , las cabezas pensan-
t e s c o n s t r u y e r o n u n a c ie r ta al-
t e r n a t i v a po l í t i ca que c o n s t a -
t a r o n inv iab le , en la m e d i d a en 

-que los a c t i v i s t a s de l movi -
m i e n t o d e m o s t r a r o n no haber 
s ido , en a b s o l u t o , ba r r i dos por 
e l f e n ó m e n o e u r o m i s i l e s . 
C a b r i a dec i r que , en b u e n a me-
d ida , el E N D fue s e n s i b l e a eso 
q u e se d e m o s t r a b a en Peru-
g ia , y re t i ró , o al m e n s o rect i-
f i có , s u s p r o p u e s t a s . 

T a m b i é n ser ía c o n v e n i e n t e 
a p u n t a r la i m p o r t a n c i a q u e ad-
qu i r i ó , a lo la rgo de t o d a la 
C o n v e n c i ó n , el f a c t o r Países 
de l Este. El p r o p ó s i t o in i c ia l de 
q u e a la C o n v e n c i ó n a c u d i e r a n 
g r u p o s p a c i f i s t a s d6.l Este in-
d e p e n d i e n t e s y t a m b i é n los 
l l a m a d o s O f i c i a l es , se v ió in-
c u m p l i d o por la n e g a t i v a de 
los d i s t i n t o s g o b i e r n o s a fac i -
l i tar el v i s a d o necesa r i o a los 
p r imeros . El e n f r e n t a m i e n t o 
en t re los g r u p o s o f i c i a l e s (con 
r e p r e s e n t a c i o n e s m u y nut r i -
das) y u n a b u e n a par te de los 
d e l e g a d o s res tan tes , po la r i zó 
en b u e n a m e d i d a la Conven-

A c t i v i s t a s : 
ia b ú s q u e d a d e 
u n a s a l i d a 

E a m e d i o de t o d o es to , esos 
s e c t o r e s de a c t i v i s t a s ( funda-
m e n t a l m e n t e de la d e l e g a c i ó n 
e s p a ñ o l a , i ta l iana , d a n e s a y al-
g u n o s g r i egos , a u n q u e los 
hab ía de t o d a s par tes) sé lan-
za ron a b u s c a r s a l i d a s para la 
s i t u a c i ó n . Porque , s in duda , 
és ta era de " i m p a s s e " : la al-
t e rna t i va l anzada d e s d e el 
END no e ra a c e p t a d a , y no 
hab ía o t r a en pos i t i vo . Exis-
t ían, en c a m b i o , las ideas ge-
nera les q u e e s t o s s e c t o r e s 
hab ían ido f r a g u a n d o , a t r avés 
d e s u s d i s t i n t a s expe r i enc i as : 
p l a n t e a m i e n t o de l t e m a O T A N 
y Bases ; i m p o r t a n c i a de l pape l 
de l R e f e r é n d u m en a l g u n o s 
p rocesos ; , n e c e s i d a d de l apo-
yo a fas l u c h a s de l i be rac ión 
n a c i o n a l ; i m p o r t a n c i a de la lu-
c h a c o n t r a el rea rme conven-
c iona l . . . y u n a c ie r ta p ro fund i -

Tras la instalación en Europa de los euromisi les, el movimiento paci t is ta se encontró, 
en su 111®. Convención, en Perugia, con indecisiones. Los documentos aportados 

desde el END tendían, aunque no sin ciertas contradicciones, a del inear un futuro 
sobre la base de reconocer c o m o un hecho inamovible la nueva s i tuación alcanzadg 

con dicha instalación. Varios textos hablaban sobre este tema, pero en part icular, un 
documento , expresando la necesidad de reivindicar la congelac ión de armamento" 
nuclear, in tentaba unificar el programa del movimiento europeo con el Freeze (1) 

norteamer icano. En definit iva, bajo una dosis de " rea l ismo" , el resul tado era moderar 
el programa europeo, cara a conseguir una extensión del movimiento. 

En Perugia, sin embargo, la visión de los activistas del movimiento (más numeroso, 
quizás, de lo esperado, a pesar de la no asistencia en m a s a de los a lemanes) logró 

paralizar esa iniciativa. 

J.L. Pérez Herrero Antonio Florez 
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z a c i ó n en el p l a n t e a m i e n t o , y a 
a n t i g u o , d e s u p e r a r l o s 
b l o q u e s en la p rác t i ca . Por su 
par te , las nru jeres, d e s d e su 
p e r s p e c t i v a pa r t i cu la r , in ic ia-
ron una c ie r ta c r í t i ca al pape l 
e x c e s i v a m e n t e a l e j a d o de 
e s t o s t e m a s q u e h a s t a el 
m o m e n t o h a b í a n t e n i d o las 
o r g a n i z a c i o n e s f e m i n i s t a s , y 
a t a c a r o n i n s p i r a d a m e n t e el 
pape l a cubr i r , m á s r i co q u e 
h a s t a ahora , en el m o v i m i e n t o 
p a c i f i s t a . 

El p r ime r r e s u l t a d o de e s t o s 
p l a n t e a m i e n t o s f u e u n 
d o c u m e n t o s u s c r i t o por orga-
n i z a c i o n e s de los Países de l 
Este (Car ta 77, KOS, KOR), 
i n c l u i d o a l g ú n m i e m b r o de 
S o l i d a r n o s c (Kowa levsk i ) , la 
L i ga A m b i e n t e i ta l iana , L i s ta 
A l t e r n a t i v a de Ber l ín y a l g u n o s 
o t r o s (ver Combate-Zut ik! n® 
353). C i e r t o s p r o b l e m a s de en-
t e n d i m i e n t o c o n o t r o s sec to -
rés de a c t i v i s t a s f u e r o n los 
r e s p o n s a b l e s d e q u e las 
f i r m a s no f u e r a n m á s nume-
rosas . C o m o c o m p l e m e n t o , 
más que como alternativa, o t r o 
s e c t o r e d i t ó o t ro d o c u m e n t o , 
en una l ínea pa rec ida , a u n q u e 
qu i zás m á s c o n c r e t a , y " p r o -
g r a m á t i c a " , q u e c o n s i g u i ó las 
f i r m a s de u n o s c ien d e l e g a d o s 
(se d i s t r i b u y ó en los d o s úl-
t i m o s d ías de Convenc ión ) , 
en t re e l l os la m a y o r í a de la de-
l e g a c i ó n i t a l i ana de l s e c t o r de l 
PCI, g ran c a n t i d a d de la dele-
g a c i ó n de! Es tado - españo l , 
a l e m a n e s {Ro land Vogt , parla-

m e n t a r i o Verde) y d e o t r o s se is 
o s ie te pa íses . Este d o c u m e n -
to o f rec ía ya u n a p r o p u e s t a ' 
c o n c r e t a de a c c i ó n b a s a d a en 
la o p o s i c i ó n al rea rme con-
v e n c i o n a l eu ropeo , re lanzando 
ú l t i m a m e n t e d e s d e la UEO. La 
a c c i ó n c o n s i s t í a en u n a con-
c e n t r a c i ó n de p a c i f i s t a s de 
t o d a E u r o p a en Fíoma, los d ías 
26 y 27 de o c t u b r e , para pro-
tes ta r an te la r eun ión q u e un 
d ía a n t e s h a b r á t e n i d o lugar 
en t re los m i n i s t r o s de De fensa 
de los pa íses m i e m b r o s de esa 
o r g a n i z a c i ó n . Por ú l t i m o , las 
mu je res , q u e en t o d o m o m e n t o 
t u v i e r o n s u a c t i v i d a d 
pa r t i cu la r , b a s t a n t e i n tensa , 
e d i t a r o n t a m b i é n su d o c u m e n -
to, q u e con ten ía , a s i m i s m o , 
p r o p u e s t a s de a c c i ó n (ver 
Combate-Zut ik! n" 353). 

A g r u p a m i e n t o d e 
a c t i v i s t a s : 
un fo ro a m p l i o 

T o d o s e s t o s d o c u m e n t o s , 
así c o m o las r e u n i o n e s q u e lle-
varon c o n s i g o , s u p u s i e r o n ni 
m á s ni m e n o á q u e el acerca-
m i e n t o en t re s e c t o r e s de l mo-
v i m i e n t o q u e s e n t í a n la 
n e c e s i d a d de no i rse de Peru-
g i a s in n a d a en las m a n o s . 
Ex is t ía u n a c o n c i e n c i a c l a ra 
d e q u e n o h a b r í a u n a 
C a m p a ñ a de O t o ñ o , c o m o la 
de los e u r o m i s i l e s d e 1983 en 
Ber l ín, a s u m i d a por t o d a la 
C o n v e n c i ó n . Pero, a l m e n o s . 

se quer ía q u e de al l í sa l i e ra 
a lgo . En ese sen t i do , y al 
m a r g e n de la i m p o r t a n c i a 
m a y o r o m e n o r de q u i e n e s fir-
m a r o n u n o s u o t r o s d o c u m e n -
t o s , se ha ido d e m o s t r a n d o 
d e s p u é s q u e las p r o p u e s t a s 
q u e se s a c a r o n de a i l i p u e d e n 
ser a s u m i d a s en la p r á c t i c a 
por d i s t i n t o s s e c t o r e s : a R o m a 
i rán, s e g u r a m e n t e , no s ó l o 
q u i e n e s f i r m a r o n el d o c u m e n -
t o en c u e s t i ó n , s i no m á s 
gen te . En F u l d a ( R F A ) ha habi -
d o r e p r e s e n t a c i o n e s de l mov i -
m i e n t o p a c i f i s t a de o t r o s 
pa íses . Pe t ra Ke l ly e n t i e n d e la 
i m p o r t a n c i a d e la s a l i d a de l 
E s t a d o e s p a ñ o l de la O T A N y 
así lo e x p r e s a en su ca r ta 
ab ie r ta (ver Combate-Zutrk! n° 
354). Es p r o b a b l e q u e en Co-
m i s s o ( I ta l ia) se e n c u e n t r e n 
p a c i f i s t a s de d i s t i n t o s países-
en a l g u n a a c c i ó n c o n t r a la 
Base de e u r o m i s i l e s . 

Y n o s ó l o habr ía q u e hab la r 
de e s o s s e c t o r e s q u e aquí 
h e m o s d a d o en l l amar ac t iv is -
tas . El d i s c u r s o f i na l de Jan 
F a b e r ( I K V - H o l a n d a ) , en c i e r t o 
m o d o po r t avoz de l s e c t o r 
" c o n s e r v a d o r " de END y de l 
m o v i m i e n t o , en P e r u g i a , 
t e n d í a m u c h o m á s a la rad ica-
l i zac ión q u e los e s c r i t o s y do-
c u m e n t o s d e a n t e s de la Con-
v e n c i ó n . No ser ía de ex t raña r 
q u e la a c t i t u d de " t i r a r h a c i a 
a d e l a n t e " de l s e c t o r m á s ra-
d i c a l de l m o v i m i e n t o f ue ra el 
a g u i j ó n necesa r i o pa ra q u e se 

i n c o r p o r a r a n a las acc iones 
s e c t o r e s que , a p r inc ip ios de 
1984, se p l a n t e a b a n la posi-
b i l i d a d de a d o p t a r a lgo s imi lar 
a l Freeze, c o m o a l ternat iva de l 
m o v i m i e n t o eu ropeo . La mejor 
c o n c l u s i ó n d e t o d o esto podría 
ser : d i á l o g o , sí; pero s in 
d e t e n e r el g r a d o de ac t iv idad y 
m o v i l i z a c i ó n exper imen tado 
h a s t a a h o r a por el mov imien to 
p a c i f i s t a . 

L a d e l e g a c i ó n d e l 
E s t a d o e s p a ñ o l 

Dive rsos p r o b l e m a s de índo-
le o r g a n i z a t i v a ( t r a d u c c i ó n si-
m u l t á n e a y de t e x t o s al 
c a s t e l l a n o e s c a s a , hospeda je , 
etc.) as í c o m o el aparen te 
vac ío q u e r o d e a b a las Interven-
c i o n e s de d i s t i n t o s m i e m b r o s 
d e la d e l e g a c i ó n de l Es tado es-
paño l , p u d i e r o n crear en mu-
c h o s la I m p r e s i ó n de que al l í 
e s t á b a m o s d e m á s , q u e 
n u e s t r a s p r o p u e s t a s eran de-
m a s i a d o rad i ca l es pa ra lo que 
al l í e s t a b a r e p r e s e n t a d o . A 
es te r espec to , dec i r q u e las 
m o v i d a s q u e se han d a d o 
d e s p u é s de Perug ia , así c o m o 
el in te rés d e m o s t r a d o por bas-
t a n t e s d e l e g a d o s h a c í a 
n o s o t r o s , p e r m i t e c o n c l u i r q u e 
no es de l t o d o c ie r to . Es ver-
d a d que , a n t e s d e la Conven-
c i ó n , pod ía resp i ra rse un cier-
t o a i re de d e s c o n c i e r t o y a lgo 
d e p e s i m i s m o : los e u r o m i s i l e s 
se h a b í a n i n s t a l a d o en c a s i 
t o d a Eu ropa . En esas cond i -
c i o n e s , es l ó g i c o q u e los deba-
t e s n o f u e r a n t a n r i cos , en el 
s e n t i d o q u e n o s o t r o s hub ié ra -
m o s d e s e a d o . Pero m á d deter -
m i n a n t e q u e e s o es obse rva r 
c ó m o el t e m a O T A N (en la RFA 
y, en par te , en Ho landa) , se 
e m p i e z a a p lan tea r ; c ó m o el 
a s u n t o de las Bases t rasc ien -
de en a l g u n o s pa íses , m á s 
a l lá , i n c l u s o , de los eu romis i -
les (Grec ia , I ta l ia) ; c ó m o las 
ac - c i ones e m p r e n d i d a s c o n t r a 
m a n i f e s t a c i o n e s o t á n í c a s , 
c o m o las m a n i o b r a s m i l i t a res , 
s o n m u c h o m á s rad i ca l es de lo 
q u e aqu í p o d a m o s soña r c o n 
real izar a m e d i o plazo. 

De t o d o es to , h e m o s de de-
d u c i r d o s c o n c l u s i o n e s funda -
men ta l es : el m o v i m i e n t o es tá 
c o n s t i t u i d o por m u l t i t u d de nú-
c l eos y s e c t o r e s no t o t a l y per-
f e c t a m e n t e d e f i n i d o s , a 
q u i e n e s se p u e d e hace r va r ia r 
de p o s i c i ó n ; y q u e la rad ica l l -
d a d d e c o n t e n i d o s y 
a c t i v i d a d e s en el m o v i m i e n t o 
es a l g o a s u m i d o , a veces en 
m a y o r m e d i d a , f ue ra de l Esta-
d o e s p a ñ o l . R e f l e x i o n e m o s so-
bre e l l o y c o n t a c t e m o s c o n 
q u i e n e s d e m u e s t r a n pensa r y 
a c t u a r así , en Europa . N o esta-
m o s s o l o s . • 

(1) Propuesta mayoritaria del mo-
vimiento pacifista norteamerica-
no que se limita a plantear la 
congelación simultánea del ar-
mamento nuclear en su actual 
estadio, por parte de EEUU y la 
URSS. 



COMBATE SINDICAL 
NAVAL: LA RECONVERSIÓN ENTRA EN SU ULTIMA FASE 

Calendario de 
movilizaciones en todo 
el sector 

jnto de 
obrero 

El Gobierno del PSOE ha situado ya, en el centro de su p. 
rnira, la reconversión del sector naval. El movimiento 

" " s c i e n t e de que no puede permitir;.. 
nnc Gobierno eri este sector. Porque los trabajadores 
n?,l Ic^^^T® o fracaso de la política de reconversión 
que esta llevando a cabo Felipe González y sus ministros. Así 
parece que lo han entendido los trabajadores de astilleros, que 
ei pasado día 3 protestaron contra el cierre de EuskaJduna 
S f h l ® « ' de Deusto, en 
Bilbao Y que, e día 5, concentraba a centenares de delegados 
de astilleros en las puertas del INI para decirle a su nuevo pre-
sidente, Luis Carlos Croissier, durante su toma de posesión, que 
están dispuestos a la lucha. Una concentración que fue salvaje-
mente reprimida por la policía, en una muestra más de que el Go-
bierno va a por todas y que, junto a fas palabras y los decretos, 
ya a emplear las bolas de goma, los botes de humo y lo que haga 
falta para doblegar a los trabajadores. 

Sm embargo, ta disposición de los trabajadores y de las cen-
trales sindicales a oponerse a la reconversión del sector naval 
parece también patente, tras el plan de movilizaciones elabora-
do para este mes de octubre y que culminará, el día 30, con una 
huelga general del sector. 

Mikel Aldasoro 

El pasado dia 4 de octubre se 
reunían en Madrid las centra-
tes sindicales CCOO, CAT, 
LAB, INTG, ELA-STV; CSI, USO 
y CNT, para preparar la Asam-
blea de Delegados del sector 
que se celebraría el día si-
guiente (5 de octubre). Esta 
Asamblea tenía como objeti-
vos centrales la elaboración 
de un calendario de moviliza-
ciones a nivel del Estado, 
sobre ¡a base de unos objeti-
vos unitarios acordados pre-
viamente en la reunión de las 
centrales sindicales. 

En primer lugar, se hizo por 
las centrales sindicales convo-
cantes una valoración de la si-
tuación del sector. En este 
sentido hay que señalar la 
aprobación por parte de la Co-
misión Delegada del Gobierno 
para Asuntos Económicos del 
plan subsectorial de grandes 
asti l leros, presentado por la 
División Naval del INI y que fué 

rechazado por las centrales 
sindicales en la mesa negocia-
dora. Este hecho no debe ser 
considerado como un mero 
trámite, sino que de él se des-
prende la f irme voluntad del 
Gobierno de cara a "meter ma-
no" al sector de inmediato. 
Asimismo tenemos conoci-
miento de que, a primeros de 
esta semana, se entragarán a 
los Comités de empresa los 
planes empresa a empresa,, ini-
ciándose de esta forma ia ter-
cera y últ ima fase, en ia que 
los grandes asti l leros no van a 
tener especial relevancia (los 
Comités no vamos a entrar en 
esa "negociación"), ya que en 
la segunda se recoge lo fun-
damental: 255,000 TRBO a 
c o n s t r u i r , c i e r r e de 
Euskalduna y Ascano, des-
mantelamiento de las fábricas 
de motores de Bilbao y Ses-
tao,etc. 

Existe un plazo de 21 dias 
para "negociar" ia tercera 
fase, es decir que en un plazo 
cortísimo vamos a asistir a la 
puesta en práctica de grandes 
agresiones contra los trabaja-
dores.' 

Objetivos... 

Los objetivos marcados uni-
tariamente por las centrales 
sindicales arriba mencionadas 
y que fueron aprobadas por 
unanimidad en la asamblea de 
delegados son: 

— Mantenimiento de todos 
los centros de trabajo. 

— Mantenimiento de las ac-
tividades en cada empresa y 
reparto equitativo de la carga 
de trabajo. 

— No a los despidos. 
— Igualdad de tratamiento 

entre los trabajadores fijos de 
plantil la y contrata. 

— Medidas coyunturales de 
cobertura de desempleo para 
los trabajadores que han ago-
tado el período legal (Ascón de 
Vigo, Contratas). 

— Perseguir un objetivo de 
producción a nivel histórico 
(5% de la producción mun-
dial). 

— No a la privatización de 
Astil leros. 

— No aceptación de ningún 
mecanismo de absorción de 
excedentes que suponga trau-
ma para los trabajadores. 

...y fechas 

Entendiendo que la proble-
mática reviste diferentes ca-
racterísticas entre unas y 
otras zonas, se planteó la ela-
boración de un calendario de 
movilizaciones de mínimos a 
llevar a cabo en todas las zo-
nas del Estado, pero que en 
aquellas zonas donde la pro-
blemática sea más grave se 
podría ampliar y radicalizar. 

Las fechas y acciones son: 

8 de octubre: asamblea en 
los centros de trabajo para ex-
poner y someter a referéndum 
los objetivos y movilizaciones. 

10 de octubre: encierro de 
los trabajadores en los cen-
tros de trabajo. 

16 de octubre: concentracio-
nes, manifestaciones y blo-
queos en las zonas con ubi-
cación de Astil leros. 

18 de octubre: concentra-
ción ante los Entes Autonómi-

23 de octubre: marcha a los 
Ayuntamientos colindantes 
con las zonas de ubicación de 
Astil leros. 

2S de octubre: ocupación de 
Entes Administ rat ivos (Ha-
cienda). 

30 de octubre: huelga gene-
ral del sector naval, extensible 
a otros sectores de las provin-
cias afectadas. 

Si culmina este calendario y 
la situación no hubiera experi-
mentado variaciones, las cen-
trales sindicales nos volvería-
mos a reunir para elaborar un 
nuevo plan de movilizaciones 
general. • 

VALLECAS CONTRA EL PARO 

13 puestos de trabajo en 
Dragados 
Como anunciábamos en un anterior Combate, el pasado día 25 
tuvo lugar, a iniciativa de las CCOO de Vallecas, ia ocupación de 
uno de los centros de trabajo que Dragados y Construcciones 
mantienen en el Poblado Mínimo de Vallecas. Con un sólo dia de 
encierro se han arrancado 13 puestos de trabajo a una de las em-
presas más duras del sector. 

Corresponsal 

La ocupación se inició a las 
11,30 de la mañana. Minutos 
antes, en un descampado pró-
ximo, se celebró una asamblea 
de parados para ultimar los de-
talles de la ocupación. Se de-
cidió encerrarnos en la últ ima 
planta de forjado, colocar una 
pancarta y permanecer allí 
hasta que la empresa negocia-
se con nosotros. 

Trepamos arriba unos 20 
compañeros, mientras el resto 
—con el responsable provin-
cial de acción sindical y un 
miembro del secretariado al 
frente— organizaban la soli-
daridad abajo, explicando al 
vecindario el motivo de la ocu-
pación. Mientras tanto, arriba 
se gritaba contra el paro y 
contra la empresa, a la vez que 
se hablaba con los trabajado-
res de la obra. Se organizó una 
caja de resistencia para^man-
tener el encierro y se repartió 
la primera comida, al mismo 
tiempo que la empresa daba 
con la puerta en ias narices a 
un grupo de mujeres que 
acudió a hablar con ella. Por la 
tarde, recibimos el apoyo de 
numerosos compañeros, se hi-
zo una segunda colecta y se 
preparó la cena. 

A las 9 de la noche tuvo 
lugar una asamblea arriba 
para decidir qué se hacía al día 
siguiente. En la misma, y dado 
que muchos compañeros 
plantearon que el encierro era 
insuficiente para doblegar a la 
empresa, decidimos dar un 
paso adelante en la lucha: si al 
día siguiente la empresa no 
negociaba, nos pondríamos a 
trabajar. Orientada la lucha en 
este sentido, se organizaron 
las cuadrillas: 3 oficiales, 3 
ayudantes y 6 peones comen-
zarían a trabajar a ias 2 de la 
tarde. Asimismo, se decidió 

sacai octa ican-
do a trabajadores y vecin 
una asamblea a las 12 de la 
mañana. 

Sin embargo, al día siguien-
te las octaviiias no estaban a 
la hora convenida, por lo que 
optamos por realizar asam-
bleas tajo por tajo para expli-
car a los compañeros nuestra 
dec i s i ón y so l i c i t a r su 
solidaridad. Entre tanto, llegó 
la noticia de que Dragados y 
Construcciones había soücita-

jgociar al sindicato pro-
vini al. 

. acabadas las asam-
bleas, una comisión de 5 com-
pañeros acudió a la empresa 
con la propuesta de que se ad-
mitieran 12 compañeros el día 
1 de octubre. La empresa, sa-
cándose un as de la manga, 
planteó que pensaba admitir 
—no era cierto— a 8 trabaja-
dores del barrio el día 1 y que, 
por ei momento, no podían ad-
mitir a nadie más. También 
ofrecían un acuerdo firmado, 
donde se establecían porcen-
tajes —50% para el peonaje y 
las cuadril las de a l bañ i l es -
en el personal a admitir a par-
tir del día 1. Pedimos un rece-
so y, tras informar y debatir 
con los compañeros, se deci-
de aceptar y firmar la propues-
ta sólo si ia empresa se com-
promete a admitir a los 8 com-
pañeros del barrio y a otros 5 
de las l istas de CCOO. 
Después de un tira y afloja. 
Dragados y Construcciones 
acepta. 

Finalmente, hay que resal-
tar el apoyo recibido por un 
sector importante del vecin-
dario, así como que esta expe-
riencia nos ha fortalecido y 
convencido, todavía más, de la 
eficacia de este método de lu-
cha.D 



7 4 / 11, octubre, 1984 Vida sindical/ luchas obreras l 

CAMPAÑA DE OTOÑO EN CATALUNYA 

El pacifismo entra en las fábricas 

JORNADAS SOBRE MOVIMIENTO 
OBRERO, PAZ Y DESARME 

LUNES 15 DE OCTUBRE 

Crisis económica 
y rearme en el mundo 

J o a q u í n Nie to / M a r i a n o Agu i r r e 

MARTES 16 DE OCTUBRE 

Presupuestos generales y gastos 
militares 

V i c e n c F i s a s / Rafae l G r a s a 

MIERCOLES 17 DE OCTUBRE 

Industria bélica 
y reconversión industrial 

Arcad i Ol iveras / Daniel Lacal le 

JUEVES 18 DE OCTUBRE 
Los trabajadores y la lucha 
por la paz 

J . L . L ó p e z Bulla 

Las sesiones comenzarán a las 4.30 de la tarde 
SALON DE ACTOS DE LA AISS 
VIA LAYETANA, 16. 
BARCELONA 

ESCUELA DE FORMACION SINDICAL DE 
(omlsslons Obrercs de Catalunya 

Decíamos en mayo desde estas mismas páginas que con la for-
mación del Colectivo de ios Trabajadores de Banca por ia Paz y 
ei Desarme y ia participación de la CONC en la cadena humana 
dni 20-M se daba un cambio de envergadura en la incorporación 
de ios trabajadores-a ia lucha por la Paz. Y hubo quien tachó 
aquella valoración de exagerada. Afortunadamente para todos, 
aquellos buenos escépticos estaban confundidos. ¿Qué ha 
pasado desde entonces?. Poca cosa, pero suficiente como para 
convertir aquellas sendas en caminos: la CONC ha organizado 
unas Jornadas sobre Movimiento Obrero Paz y Desarme dirigida 
a delegados y miembros de Comités de empresa y secciones 
sindicales, por las que se espera que pasen más de un millar que 
discutirán durante cuatro dias sobre pacifismo y sindicalismo; 
ia CONC ha decidido también convocar un proceso de referén-
dums simbólicos en las empresas que muestren ei sentir de ios 
trabajadores en exigencia de ese Referéndum, su negativa a 
seguir en la OTAN, su voluntad de desmanteiamiento de las ba-
ses y su posición en favor de una neutralidad activa; la Unión de 
CCOO de Barcelona ha constituido una Comisión estable de tra-
bajo sobre el tema; en la MIniwatt (millar y medio de trabajado-
res en plantilla) han constituido también un colectivo de Trabaja-
dores por la Paz y el Desarme; el Colectivo de Banca reanuda 
sus actividades en ia campaña de Otoño y planeará la realiza-
ción de referéndums y otras acciones. 

Corresponsal 

Las Jornadas sobre Movimien-
to Obrero Paz y Desarme, orga-
nizadas por la CONC, tienen 
como objetivo "ayudar a pre-
parar a los delegados y pro-
fundizar en aquellos aspectos 
del bel icismo y de la lucha por 
la paz que más directamente 
afectan a los trabajadores, y 
fomentan una mayor preocu-
pación sobre el pacif ismo 
entre los cuadros y estructu-
ras del s indicato", según se 
expresa en el plan de trabajo 
aprobado por CCOO de Cata-
lunya para el presente otoño, 
con el que se pretende dar 

pasos importantes en la incor-
poración de los trabajadores a 
la lucha por la paz y contribuir 
a la necesaria aportación que 
el movimiento obrero tiene que 
desarrollar entre la gran co-
rriente pacif ista que se está 
extendiendo entre amplios y 
diversos sectores de la socie-
dad. Para ello a las Jornadas 
se ha invitado a preparados y 
reconocidos "expertos" que 
aportarán sus conocimientos 
a los sindicalistas. 

Pero como explica el 
mencionado texto de plan de 
trabajo "no basta con prepa-
rarse o discutir. Nuestro reto 

es incorporar masivamente a 
los trabajadores a esta lucha. 
Esto signif ica participar acti-
vamente en las movil izaciones 
unitarias y masivas que se 
plantean desde el movimiento 
pac i f i s ta . Pero no só lo , 
también es posible y necesa-
rio que llevemos a cabo nues-
tras propias acciones en las 
fábricas y centros de trabajo 
(...) para lo que el sindicato or-
ganizará de forma simból ica 
referéndums sobre la sal ida de 
!a OTAN en el mayor número 
de empresas posible". 

Y sigue explicando "...para 
que este trabajo sea sólido y 
no se convierta en " f lor de un 
día" ha de estar animado des-
de las estructuras de direc-
ción, pero tan importante 
como eso es que en las fábri-
cas y centros de trabajo donde 
haya consistencia se pongan 
en pié Colectivos por la Paz y 
el Desarme...", 

El hecho de que en la Mini-
wíatt se haya const i tu ido un 
colectivo a partir de una comi-
sión promotora animada por la 
sección sindical de CCOO, 
pero con voluntad de hacer un 
colectivo más amplio y unita-
rio ( informaremos en próximos 
números más ampliamente 
sobre su proceso de constitu-
ción) es un acontecimiento im-
portante. Podemos esperar a 
partir de esta experiencia 
—unida a la de Banca que 
vayan siendo más las que 
aprendiendo de ellos lo vayan 
haciendo.G 

CONSEJO CONFEDERAL DE CCOO 

El Consejo dijo No al A ES, 
movilizar es ahora ia 
alternativa 

Con el tema del AES como 
único punto del orden del día, 
se ha reunido durante los días 
2 y 3 de octubre el primer Con-

:jo Confederal de CCOO 
después de su III Congreso. 

De las sesenta intervencio-
iS que hubo, todas ellas se 

mostraron partidarias de no 
f irmar el pacto, aunque obvia-
mente los motivos y argumen-
t a c i o n e s eran d i s t i n t a s . 
Mientras que para algunos era 
una desgracia, para el movi-
miento obrero que este año no 
hubiera pacto, otros argumen-
taban que había que congra-
• ufarse de que CCOO no es-
ampara su f irma en un mal 
icuerdo y que si se hubiera 

analizado rigurosamente la 
Jtuación desde hace meses, 

estaba claro que el gobierno 
10 iba a cambiar su polít ica 
íconómica en la mesa de ne-

gociaciones. 

Las discusiones se cen-
raron en ¿qué hacer?, ya que 
ina vez decidido unánimemen-

te que el AES es rechazable 
por la forma y por los conte-
nidos, por lo que contiene y 
por lo que no contiene, el reto 

que se encuentra CCOO 
si va a ser capaz o no de 

arrastrar a la mayoría del mo-
imiento obrero tras sus posi-
iones de rechazo a la polít ica 

económica del gobierno. 
Y en este tema, si bien había 
la amplia coincidencia en-

que se trata de Iniciar ya, el 
proceso de revisión salarial, la 

lociación colectiva, prose-
r con las movil izaciones por 

temas como las pensiones y la 
seguridad social, lo que no 
quedó nada claro es si este 
proceso culminará en una 
Jo rnada de mov i l i zac ión 
general o no, ni el carácter de 

Jornada. Este fue uno de 
los puntos más discut idos y 
más polémicos de la reunión 
del Consejo. 

Tanto el informe y las 
conclusiones de Marcelino 
Camacho (aprobado con -133 

Ds a favor, 2 en contra 
(CSA) y 14 abstenciones 
(PC—PCC y LCR); como la 
Resolución, aprobada con 115 
a favor (incluidos los votos de 
la mayoría de! PC-PCC) 5 en 

itra y 27 abstenciones 
(buena parte de ellas de la Fe-
deración de! Metal) hablan de 
"crear las condiciones nece-
sarias para la confluencia en 
una Jornada Naciona! de 
Lucha que abra perspectivas 
más favorables para los traba-

idores en la iucha contra el 
paro y la cr is is" . Pero sólo 
:omo una posibi l idad a ver 

más adelante, sin fecha con-
creta, y sin concretar tampoco 
si se trataría de una Jornada 
de manifestaciones y acciones 

imbólicas o si se trataría de 
una J o r n i a de huelgas con 
convocatoria de paros de 24 
horas en las fábricas y gran-

des concentraciones y mani-
festaciones ciudadarias. 

La polémica no es vacia. El 
Consejo ha manifestado que el 
AES es rechazable y ha abierto 
ahora un proceso de consulta 
en todas las estructuras del 
sindicato, entre los delegados 
y trabajadores. Si durante las 
negociaciones fueron 19.500 
ios delegados que se han reu-
nido en Asambleas por toda 1. 
geografía del país, expresando 
una act i tud combativa frente • 
la tremenda agresión dei 
Gobierno que supone 
polít ica económica —de la que 
el AES es una parte importan-
te— ahora es seguro que 
part icipación se va a in 
mentar y que van a ser dece-
nas de miles los delegado: 
que van a rechazar el pact( 
social. 

Estas Asambleas son muy 
•importantes, el paso previo 
para poder emprender una a' 
ternativa al difíci l reto que nos 
sitúa el gobierno y la patronal 
es la información más ampli. 
a delegados y trabajadores. Es 
un paso importante y necesa-
rio, pero solo el paso previo. 
Haría falta además que haya 
una auténtica presión social 
desde todos los sectores afec-
tados por esa política; perc 
esa presión será más honda si 
se le ofrece una perspectiva de 
convergencia en una acción 
general, si esas movlllzacio' 
nes se entienden como un 
paso a una respuesta más am-
plia. Y eso si requiere una 
fecha y unos contenidos cla-
ros en la convocatoria. No ha-
cerlo signi f ica condenar las 
movil izaciones a la disper-
sión, restándole fuerza y hacer 
dejación de una de las respon-
sabil idades que tiene un sindi-
cato como CCOO: coordinar y 
unificar esfuerzos, dar una 
perspectiva general a las mo-
vilizaciones parciales. Sin fe-
cha, ni contenidos no puedi 
prosperar una acción general 
en estas circunstancias. 

Por ello es importante que 
en las Asambleas de Delega-
dos no sólo se rechace el AES, 
sino también que en las reso-
luciones se exija a la dirección 
Confederal de CCOO que c 
pía sus responsabil idades 
convocando en concreto esa 
Jornada. Sin una potente y ma-
siva movil ización de centena-
res de miles de trabajadores, 
pensionistas, parados y ciuda-
danos diciendo unidos NO a la 
polít ica económica del Gobier-
no, será este y la patronal los 
que mantengan la ofensiva y 
CCOO corre el serlo riesgo de 
que su rechazo se quede a 
medio camino, de que el fra-
caso cosechado con ocasión 
del AMIvue lvaarepe t i rse .g 
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FRENTE AL PLAN DE BAJA SINCENTI VA DAS DELA EMPRESA 

La izquierda de CCOO 
se impone en SEAT 

En una Asamblea de Afi l iados de todos los centros de SEAT, 
C C O O ha rechazado el plan de despidos "voluntarios" ofertado 
p e r l a empresa, por medio de 1.300 Bajas Incentivadas. 

Por pr imera vez en muchos años, en C C O O de SEAT han con-
seguido abrirse camino las porturas de la oposición de izquier-
das, que han ganado a la mayoría de cuadros y afi l iados para 
sus posiciones de resistencia frente a las agresiones de la em-
presa, que hoy se concretan en el Plan de Bajas Incentivadas 
c o m o preludio de un nuevo Plan Estratégico que de imponerse, 
supondría la e l iminación de 4.546 puestos de trabajo. 

Este avance de las posiciones más combat ivas se ha produci-
do en medio de una fuerte confrontación con la actitud del 
equipo dir igente de C C O O de Zona Franca que venía incumplien-
do re i teradamente las promesas contraidas por C C O O en las 
e lecciones sindicales y negociando con la empresa al margen 
de las propias estructuras de C C O O de los trabajadores. Esta 
victoria de la oposición de izquierdas en el interior de C C O O se 
ha convert ido en un éxito para los trabajadores de SEAT al haber 
paral izado los planes de la empresa, que ahora se verá obligada 
3 intentar las Bajas incentivad; 

por c o n s e g u i r aunar es fue rzos 
para der ro ta r a UGT y cons i -
g u i ó de ja r la en minor ía . Con 
e l lo la mayor ía de C o m i t é s 
rechazaban c i a ramen te las Ba-
jas (en Landaben , los d i r igen-
tes de CCOO vo ta ron vergon-
z o s a m e n t e c o n UGT a favor de 
la e m p r e s a ; pero en el Prat y 
A l m a c é n Cent ra l de Recam-
b ios el vo to fue nega t i vo a las 
Ba jas y f avo rab le a la p la ta for -

La d i recc ió r 
Z o n a F ranca s 

aire. 

¡olaboración y se le obliga tés y r 
de las negociacionei 

Joaquín Nieto 

«Nuestra postura al respecto, 
decidida tras la valoración de 
la si tuación en el ConseIS Inter-
centros de C C O O de SEAT y 

.que todos nuestros delegados 
defenderán en los plenos de 
los Comités, postura además 
coherente con nuestra acti tud 
sobre el mismo tema en la ne-
gociación del últ imo convenio 
consiste en: aparcar la pro-
puesta de bajas incentivadas 
hasta finalizar la negociación 
de la plataforma. E n t e n d e m o s 
q u e la c l a r i f i c a c i ó n de los ob-
j e t i v o s de l p lan q u e se p iden 
en la p l a t a f o r m a , as i c o m o los 
p o s i b l e s a c u e r d o s sob re jub i -
l a c i ón a los 55 a ñ o s y reduc-
c i ó n de J o r n a d a q u e se p iden 
en la m i s m a , p u e d e n ' h a c e r in-
necesa r i a u n a m e d i d a tan con-

con la oposición de los Coml-
a reorientación 

í xped ien te o pa rece 
5 respon-
sntes de 

mant ie 

j o c a s e m p r 
un exped ie i 
el 100% de 

3 queda i 

los esqui -

" r e g a l o s " , 
f xped ien te 
3n abso lu -

a lo : ¡ntei tra'r ia 
ba jad ' 

C u a n d o 
p l a n t e a d a 
c re ta r i o ge 
tore l l ) en I 
se l l In terc i 
t a r i a f rent t 
S e g u r a {secre ta r i 
Z o n a Franca) q 
en t ra r a l t r a p o de 
SEAT se p r o d u c e 

lac ió i 

s de ios ti 

3ta p ropues t i 
A n t o n i o Gil (S( 
al de SEAT-Ma 
í u n i ó n de l Coi 

in t ros , 5 ale mayor i -
3pues ta de 
genera l de 

a c e p t a b a 
s Ba jas , en 
1 vue l co de 

Ei 
de sep't 
t r es di. 
e s t u v o i 
d o c u m e 
t a d o la 
a c o r d a r 

¡ p r o d u c í a el 2 1 
Pero tan só lo 

3S en M a d r i d 
de f i r m a r s e un 
t ra ía ya redac-

a " a l o b j e t o de 
i t a b i e c e r i a s cond i -

c i o n e s de un p r o g r a m a de 
Ba jas I n c e n t i v a d a s " ta l c o m o 
o r a l m e n t e hab ía p reaco rdado 
con los d i r i gen tes de CCOO. 

l ión s 
3mbr€ 

ímpre 

i f i rma has ta que hubie-
ra u n a d i s c u s i ó n in te rna en el 
s i n d i c a t o . T a m b i é n i n f l uyó la 
p res ión de las Federac iones 
de l Me ta l c a t a l a n a y con fede-
ral, que no veían con buenos 
o j o s ta l inea de c l a u d i c a c i o n e s 
e m p r e n d i d a por a l g u n o s diri-
gen tes de SEAT ( como Segu ra 
y Bonet) . 

As í se c o n s i g u i ó forzar que 
se c o n v o c a r a el Conse l i en el 
q u e los que se l iab ían m o j a d o 
ya con la e m p r e s a en el t e m a 
q u e d a r o n desau to r i zados y en 
minor ía , s a l i e n d o a d e l a n t e las 
p o s i c i o n e s que exigís 

a m b i ( 
fo 

Pero a 
izqu ierda 
u n a v ic to 

) r i e 
a la empr€ 
e i v i nd i cac i 
z de negoc 
s e m p r e s a r 

: l ó n , 
a nego-
s obre-

ales. 

i í no a c a b ó todo . La 
hab ía c o n s e g u i d o 

•la en el Conse l i ; pe ro 
ías m á s tarde, los 

NO al expediente de CASA 

i c o n c e n t r a c i ó n h a b l a m o s 
F i sac , po r t avoz de l Comi-
t e r c é n t r o s , ó r g a n o convo-
e de las a c c i o n e s c o n ei 
'0 de C C O O , UGT y CNT. 

c o m e n t a m o s n u e s t r a 
resa — a g r a d a b l e , por 
j e s t o — an te la c o m b a t i v a 
ues ta q u e e s t á n d a n d o a 

El pasado día 28 los trabajadores de CASA se concentraron en 
Madrid, ante el de Trabajo. Habían acudido desde Sevilla en 
autobuses, y andando desde Getafe y Ajalvir. En la factoría de 
Cádiz pararon todo el día. Esta concentración era la culmina-
ción de una lucha que comenzó el 12 de junio, con la presenta-
ción por parte de la dirección de un expediente de regulación de 
empleo por seis meses para 1.340 de los 9.600 trabajadores de la 
empresa. Desde entonces, han utilizado todas las formas de ac-
ción (encierros, marchas, cortes de tráfico, paros). 

Javier Navascués 

q u e 

íba-

ped ien te por el C o m i t é ai man-
t e n i m i e n t o de l e m p l e o para los 
t r a b a j a d o r e s c o n c o n t r a t o s 
even tua les , y és ta es o t r a de 
las razones f u n d a m e n t a l e s de 
su lucha . P r e g u n t a m o s a Fi-
sac por las a l te rna t i vas de l 
C o m i t é y nos r espond ió que 
b u s c a n la c reac ión de e m p l e o 
en CASA, m e d i a n t e la reduc-
c i ó n de j o rnada , las j ub i l ac io -
nes a n t i c i p a d a s y una po l í t i ca 
de s a n e a m i e n t o f i nanc ie ro poi 
par te del INI. 

5 tr; 
c t o r i a s 
i rán ha-
a je— y, 

; i ó n ha d i c h o 
c id i r 

j a d o r e s d e 
- p u e s t o q u e 
c i e n d o cu rsos 
a d e m á s , la d i 
a l C o m i t é q u e puede 
e l l os q u i é n e s e n t r a n 
p e d i e n t e y me te r a 1 
ro les s i les parece . 

A pesar de e s t o s 
c o n s i d e r a n q u e el i 
no e s f a j u s t i f i c a d o -
to , ya q u e la e m p r e s a ha teni-
d o 2.000 m i l l o n e s de pese tas 
de b e n e f i c i o s en los ú l t i m o s 

i ñós y p i e n s a real izar f ue r tes a los b a n c o s " . Y lai 
nve rs i ones en los p r ó x i m o s . 
Jólo e x i s t e u n a fa l t a t e m p o r a l de los t r a b a j a d o r e s p 
Je t r aba jo , por o t r a par te ine- zar d i cho 

C u a n d o 

í xped ien t 

acabamos de ha-
í v a c l ó n rec ibe a 

v ienen de 

, . _ _ . i d o s e v a a t r a b a J a i 
en nuevos p r o d u c t o s . En s i 
op i n i ón , el ún i co p r o b l e m a im 
p o r t a n t e de la e m p r e s a es s i 
pob re c a p i t a l i z a c i ó n , qi 

es ta p o l í t i - -
c i ó n a b s o l u t a 
d e b e Jugar la empr f 

j t ra r i m p o r t a n t e s eos- t 
tes f i nanc i e ros . Es ta es la 
d a d e r a c a u s a de l in te rés d 
d i r e c c i ó n en el e x p e d i e — -
" Q u i e r e n u t i l i zar los f o n d o s de P> 
la S e g u r i d a d Soc ia l pa ra pagar ha li 

echa - IOS t r a b a j a d o r e s qi 
n que Sevi l la. Después de una c o n s 

j t á en opos i - de rab le espera, e l D i rec to 
in e l pape l q u e Genera l de Emp leo rec ibe s 

sa p ú b l i c a C o m i t é y no ac la ra nada, 
j s te caso , " o p e r a con F isác i n f o r m a a los t rabajs 
^ / i i i o loe m i l i , do res , s a l u d a n d o la realizs 

c i ó n de la p r imera A s a m b l e 
Genera l de los t r aba jado res d 
CASA, a n u n c i a que s i no so 
a c e p t a d a s las re iv lnd icac lc 
nes de la m i s m a , sequ i rán mo-
v i l i z á n d o s e . G 

a c i o n a l e s " . A n t e es to , los 
. „ .5d ica tos no pueden Jugar un 
pape l de agen tes pas ivos y de 
r^ '^ i ' íboraclón con es ta po l í t i ca , 

o t r a parte, la d i r e c c i ó n 
ado la a c e p t a c i ó n de l ex-

remed lo que 
reconoce r su 
q u e d a b a m á s 
acep ta r , aunq 
ñad ien tes , l o q u e e n CCOO 
a c e p t a d o mayor i t i 

C o m i t é s de Empresa es taban 
c i t a d o s a p r o n u n c i a r s e sobre 
el p lan de la empresa . En el Co-
m i t é m á s i m p o r t a n t e — Z o n a 
F r a n c a - la cas i t o t a l i d a d de 
los 25 d e l e g a d o s de C C O O q u e 
t r a d i c i o n a l m e n t e se venían ali-
neando c o n las p o s i c i o n e s ofi-
c ia les . ¿Qué har ían ahora?. 
¿Acata r ían las p o s i c i o n e s de 
la secc i ón s ind ica l? . ¿Permi-
t i r ían que las p o s i c i o n e s de 
CCOO queda ran en minor ía? . 
Su Jugada, p u e s la hubo , in-
t e n t ó ser háb i l y acabó s i endo 
una parod ia . En Z o n a F ranca 
b u s c a r o n el e m p a t e 21 a 21 a 
t ravés de ausenc ias y absten-
c iones . Y una vez e m p a t a d o s , 
en vez de dec id i r el vo to de 
ca l i dad de l Pres idente , por pri-
mera vez en la h i s t o r i a o f recen 
o t r a s o j u c i ó n : que dec idan los 
r esu l t ados de los C o m i t é s de l 
resto de fac to r ías . Esperaban 
que el C o m i t é de Mar tore l l , 
d o n d e UGT es mayor ía , d i je ra 
sí a las Ba jas y con e l lo zanjar-
la c u e s t i ó n e c h a n d o la cu lpa a 
los de Mar to re l l que son los 

que í ian apa rec i do en es ta ba-
ta l l a a b a n d e r a n d o las pos ic io -
nes de izqu ierda. La j u g a d a era 
m a q u i a v é l i c a m e n t e maes t ra . 
Pero erró, po rque en Mar to re l l 
CCOO t raba jó d e n o d a d a m e n t e 

1 de CCOO de 
e q u e d ó con el 
No ten ía m á s 

re t roceder y 
der ro ta . No le 
a l t e rna t i va que 

f ue ra 

por c u a d r o s y a f i l i ados . Si no, 
co r r ía el grave r iesgo de que-
dar en una r i d i cu la m inor ía y 
en u n a c o m p l e t a desautor iza-
c ión an te la p r ó x i m a A s a m b l e a 
de A f i l i a d o s c o n v o c a d a para el 
d ía 29. En e l la por a b r u m a d o r a 
mayor ía , los a f i l i ados ra t i f i ca-
ron las p o s i c i o n e s que hab lan 

ado mayo r i t a r i as en el 
>ell a p r o p u e s t a d e 

) Gil , que t uvo q u e po-
nuevo el t e m a a vota-
i te la nega t i va de los 
;es de Z o n a Fra 

q i 
C( 
Al 
ner d. 
c i ó n 
d i r ige 
qu ien 
ron 
vo ta r 

Son n 
zas que 

la que un 
de o p o s i c i 
CCOO, ha 

ib l lgado 
1 favor . 

j mayorí . vie' 

lai 

a d e m á s 
. N< 

•oductc 

para l izar 
de la em 
s i no el pi 
una expe r i enc ia y 
za a c u m u l a d a s a 
años en med io ( 
c o m p r e n s i o n e s y 
nes. A d e m á s est i 
vue l co enormi 

la lmente 

in señal 

expe r ienc ia en 
:or m ino r i t a r io , 
3 i zqu ie rdas en 

ido no só lo 
ados ; s i no 
i a o f e n s i v a 

af i l i 

1 t raba jo , 
I con f i an -
largo dé 

j u r a s in-
. rg inacio-
j pone un 
un t e m a 

Incent i -c o m o el de las Baji 
vadas que en SEAT parec ía ya 
t o t a l m e n t e perd ido, t r as a ñ o s 
de p rac t i ca r se con el beneplá-
c i t o de los s i n d i c a t o s , habién-
d o s e a c o g i d o m i l es de t rabaja-
dores . Con e l lo se ha conse-
gu ido t a m b i é n mod i f i ca r la ne-
fas ta d i n á m i c a q u e habían em-
p rend ido los d i r i gen tes o f i c ia -
l i s tas p l egándose a las pre-
tensi< 
de el mi 
ta rse er 
después 
rec ien te 
hi 

3 de la empresa , des-
;mo m o m e n t o de sen-

los nuevos C o m i t é s 
de haber g a n a d o las 

i e lecc iones , c o m o lo 
' a lando el pa: 

Soc iedades A n ó n i m a s — e s 
dec i r , el d e s m a n t e l a m l e n t o -
de las f i l ia les , i n c u m p l i e n d o 
g ravemen te sus p r o m e s a s 
e lec to ra les . 

Pero ahora lo i m p o r t a n t e es 
lo q u e t e n e m o s por de lan te . La 
e m p r e s a es pos ib le que plan-
tee un i l a t e ra lmen te las Ba jas 
Incen t i vadas y las negoc iac io -
nes se re toman el día 16. Si 
q u e r e m o s impone r la p la ta for -
ma, no p o d e m o s ir 

1 las m. 
l idad la cor 
d a d o por ah( 
guard ia , per< 
t raba jado res 
poner a lgo i 
que in forma 
pa r t i c i pac ió i 
c i ó n será Ií 
l leve la o fe i 
mov i l i zac ión 
más u rgen te 

!Ías. En rea-
i f ron tac ión se ha 
x a a n ivel de van-
) al margen de los 
. Si se qu ie re im-
i la empresa , hay 
ríes y busca r su 
1. S in su movi l iza-
i e m p r e s a la que 
is iva . Buscar esa 
es aho ra la t a rea 



lifla connuústa rierotocioneri* ^mm j 
— En primer lugar, ¿qué es el 
Grupo de Abogados Jóvenes?. 

Angeles. - El Grupo de 
A b o g a d o s Jóvenes es tá 
formado por abogados en ejer-
cicio cuya edad no puede 
exceder,' de 40 años. Tiene ac-
tualmente, en su ámbito, que 
es Madrid, 1.100 miembros, y 
la inclusión es voluntaria. 
Surgió en el seno del Colegio 
de Abogados de Madrid hace 
más de 10 años, y nada más 
empezar a funcionar fue sus-
pendido por el entonces Minis-
terio de Gobernación con el 
pretexto de que no tenía perso-
nal idad como asociación. 
Después de un contencioso 
larguísimo, una sentencia de 
1977 permitió su existencia. Se 
celebraron elecciones, en las 
que se presentaron dos candi-
daturas de dereclias, una in-
tegrada por gente del PCE y 
del PSOE y una formada por in-
dependientes de ideología de 
izquierdas, que resultó vence-
dora. En 1983 se celebraron 
nuevas elecciones, a las que 
se p resen tó una ú n i c a 
candidatura, la que yo presido, 
cont inulsta de la anterior. Esta 
candidatura se definió como 
progresista, crítica, unitaria 

• (en la medida en que pretende 
reunir a todos los sectores pro-
fesionales de la abogacía), de-
mocrática, independiente de 
partidos o grupos determina-
dos y autónoma de la Junta de • 
G o b i e r n o d e l C o l e g i o . 
Tenemos una idea dist inta de 
lo tradicional, entendemos 
que en los Colegios profesio-
nales existe una concepción 
muy corporativista y decimo-
nónica del abogado. Entende-
mos que el abogado debe 
jugar en la sociedad un papel 
como trabajador del derecfio, 
no como un elemento privile-
giado que está al margen de 
las relaciones sociales, 

"La Ley Antiterrorísta destroza 
todos los conceptos 
tradicionales del derecho penal" 

no 
La Audiencia Nacional 

más que 
I! heredero del TOP" 

— En otro orden de cosas, 
¿qué opináis de la existencia 
de la Audiencia Nacional?. 

M . A . - No tiene sentido que 
exista, como tampoco lo tiene 
la existencia de la Jurisdicción 
Militar. Primero, porque no 
tiene sentido un tr ibunal espe-
cializado situado geográfica-
mente en Madrid, lo que altera 
todos los supuestos del dere-
cho de la persona a su juez 
natural. Es absurdo que la gen-
te tenga que venir de todas 
partes a este juzgado de Ma-
drid, porque el supuesto de un 
sumario especialmente difi-
cultoso ya estaba previsto 
anteriormente con el nombra-
miento de un juez instructor 
especial dedicado a ese suma-
rio. Y también estaba previsto 
el caso de del i tos cometidos 
dentro de todo el ámbito del 
Estado, podía ser el primero o 
el últ imo de los jueces que co-
nociesen los hechos. No tiene 
por qué ser la Audiencia Na-
cional, Osea, que son una 
serie de just i f icaciones para 
disculpar un organismo que no 
tiene just i f icación, que a fin de 
cuentas no es más que el he-
redero del Tribunal de Orden 
Público y de todas las juris-
dicciones represivas que han 
existido amparadas por la 
ideología de siempre. 

(M^ Angeles Alvarez) 

Mana Angeles Alvárez es ia Presidenta del Grupo de Abogados Jóvenes de Ma-
drid (GAJ), que a finales del pasado mes de junio celebraron unas Jornadas con-
tra la Tortura, consistentes en exposiciones, pelícuias, charlas y mesas redon-
das. A partir de ellas se creó una Comisión Permanente contra la Tortura, como 
expresión de la voluntad de los asistentes de sacar el tema a la calle y luchar de 
una manera práctica por la erradicación de una de las lacras sociales más repug-
nantes. Hemos entrevistado a M» Angeles para que dé a conocer a los lectores 
de Combate-Zutik! qué es el GAJ y cuál es su posición ante diversos temas rela-
cionados con las libertades democráticas y la seguridad (o inseguridad) jurídica. 

Guillermo T. y Carlos Pórtez 

— Hace poco se han regula-
do los arts. 503 y 504, que en-
tienden de los tiempos máxi-
mos de prisión preventiva. 
¿Qué decis al respecto? 

M.A.— La reforma que aca-
ba de aprobar el Congreso de 
los Diputados, nos parece un 
paso atrás frente a la que hizo 
el Gobierno el año pasado, que 
era progresista y se adecuaba 
un poco a la realidad. Ahora 
vienen a dar a entender que 
han sido demasiado genero-
sos y que, claro, todo el mun-
do sale en libertad. Pero esto, 
en todo caso, es culpa de ia 
Administración de Justicia, 
que va lentísima. Hay causas 
que duran tres años: antes de 
la reforma, un señor llegaba a 
estar hasta siete años espe-
rando que le juzgaran, y se da-
ban múlt iples casos de gente 
con más pena cumpl ida que la 
que luego le imponían en jui-
cio. Pero ahora parece que, 
presionados por la derecha, 
dan marcha atrás y van a 
volver a esta inseguridad jurí-
dica para ¡as personas. Noso-
tros estamos completamente 
en contra. 

"La Ley de Bandas 
Armadas, atenta contra la 
más elemental 
construcción jurídica" 

- ¿ Y respecto de las últi-
mas innovaciones en materia 

antiterrorísta?. 

M . A . - Nos preocupa terri-
blemente lo que acaba de 
aprobar el Congreso de los Di-
putados, porque destroza 
todos los conceptos tradicio-
nales del Derecho Penal. En 
esta materia se dividen los de-
litos por su grado de consu-
mación, y esto se relaciona 
con su correspondiente pena: 
el delito consumado tiene una 
pena, pero para la tentativa o 
la frustración es otra. Ahora 
quieren que para las bandas 
armadas sea la misma para to-
do, delito consumado, frustra-
do o en tentativa, lo que es ab-
solutamente ilógico. 

Por otro lado, se pena la co-
laboración, pero no se define 
esta figura, y es un principio 
del Estado de Derecho que 
deben definirse los t ipos pena-
les para que la gente tenga 
seguridad jurídica. Dice el 
Código Pena! que no te 
pueden condenar por un deli-
to que no esté t ipi f icado pre-
viamente, y lo que hacen con 
la colaboraci&n es darle un 
concepto tan amplio que cabe 
todo el mundo. Al margen de la 
ideología que tengas, hay que 
estar en contra, entender que 
es una aberración que atenta 
contra la más elemental 
construcción jurídica. 

Con respecto a la apología 
del terrorismo, es otro concep-
to que no se define. Puede ser 

todo, incluso se llegan a prever 
monstruosidades. Si una pu-
blicación saca una nota o 
artículo que se entienda por el 
f iscal que puede consti tuir 
apología del terrorismo, auto-
máticamente se cierra la publi-
cación. Esto es absurdo, 
porque imaginémonos que 
esta persona hace su recurso 
y lo gana: antes de haber sen-
tencia condenatoria se le im-
pone la sanción máxima a la 
publ icación, con lo que se le 
causan gravísimos perjuicios, 
de los que no se le resarcirán. 

"La Ley de Asistencia 
Letrada al Detenido 
conculca la libre 
elección de abogado" 

— ¿Qué valoración hacéis 
de la Ley de Asistencia Letra-
da al Detenido?. 

M.A.— La Ley de Asistencia 
al Detenido tiene irregularida-
des, a mi modo de ver, anti-
const i tucionales. En el art, 520 
se establecen una serie de de-
rechos para el detenido, 
asistencia de abogado nada 
más ser detenido, ser informa-
do de sus derechos, llamar a 
un familiar, que le vea un mé-
dico si lo necesita, elegir el 
abogado que le asista, etc. 
Pero en el art. 527 ya se hace 
una excepción por razón del 
terrorismo, y en ese caso el 

detenido no tiene derecho a 
nombrar al abogado que 
quiera, se le pone uno de ofi-
cio. Esto no viene de ahora: lo 
que se pretende es criminali-
zar al abogado del "terroris-
ta" . Hace años, Iñigo Cavero, 
que era ministro, dijo en "infor-
maciones" que los abogados 
de terroristas son terroristas, y 
que los terroristas deberían 
tener un abogado de oficio. 
Recuerdo un juicio donde un 
señor que defendía a un miem-
bro de los GRAPO, y que era de 
oficio, le pedía más pena que 
el Ministerio Fiscal. Además, 
así se conculca el derecho a la 
libre elección del abogado. 

- Hasta ahora te has refe-
rido a los problemas que con-
tiene la misma letra de la Ley, 
pero ¿qué pasa con su concre-
ción práctica?. 

M.A.— Claro, este es otro 
problema, porque la letra de la 
Ley depende de quien la inter-
prete. La asistencia al detenl-
-do es el primer acto de defen-
sa, el abogado está allí no para 
mirar que no le peguen a un 
señor, porque se supone que 
en las comisarias no se pega 
(que luego se haga es otro te-
ma). El abogado está allí para 
asesorar a esa persona, y en 
muchas comisarías te encuen-
tras con que no te dejan parti-
cipar en el interrogatorio, que 
no le leen sus derechos, que 
no se le explica que no tiene 
que declarar si no quiere. In-
cluso el derecho de entrevis-
tarse con él a solas una vez 
acabadas las dil igencias, en 
unas comisarías se permite y 
en otras no. Lo que quiero 
decir es que, a priori, las leyes 
no son ni buenas ni malas, lo 
que determina es cómo se apli-
can, y en este caso en concre-
to quien resuelve su aplicación 
es ta policía. 

"El Gobierno niega 
o silencia las torturas" 

- En la última semana de 
junio el GAJ organizó unas 
Jornadas contra la Tortura. 
¿Qué razones os impulsaron a 
montarlas?. 

M.A.— Pensamos que había 
q u e h a c e r l a s p o r la 
importancia que t iene la 
práctica de la tortura, que se 
sigue manteniendo y que ni 
siquiera se ha aminorado. 
Además, porque, aunque en 
otras épocas la tortura existía 
igual que ahora, entonces sí se 
denunciaba. Había una queja 
popular en este sentido, no 
sólo las denuncias de partidos 
o asociaciones. Ahora nos efi-
contramos con que el propio 
Gobierno niega o si lencia las 
torturas, y pensamos que este 
tema había que sacarlo a la 
luz, porque todos estamos ca-
l lándonos más o menos. 

Por nuestra parte, cuando 
a un abogado llega un caso de 
tortura, está l imitado a presen-
tar una querella que casi nun-
ca prospera, porque luego 
nunca encuentras al grupo que 
ese día cantó al detenido, y al 
f inal siempre se acaba en 
nada. Salvo en los casos des-
graciados en que la persona 
muere o queda con lesiones 
muy graves, cuando la cosa 
queda en pequeñas lesiones, y 
no tan pequeñas, es muy raro 
que se salga de la absoluta im-
punidad.G 




